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Ações que fortalecem o processo educativo no Estado de Goiás vêm sen-

do implementadas, gradativamente, em todas as unidades escolares da 

rede pública estadual, com o propósito de garantir a permanência, com 

sucesso, dos estudantes na escola. Atualmente, há um verdadeiro consenso entre 

educadores,  políticos e a sociedade em geral de que a educação de qualidade 

para todos é a ponte para que uma nação alcance a verdadeira soberania.

 Acreditamos que o processo de ensino e aprendizagem só se efetivará, com 

qualidade, quando planejado e executado de forma contextualizada, integrada e 

participativa. Nesse processo é  fundamental o envolvimento dos profi ssionais da 

educação, dos diferentes protagonistas da comunidade escolar e da família, com 

vistas a assegurar aos estudantes melhores oportunidades de desenvolvimento no 

plano afetivo, social, cultural e educacional. 

 O Governo Estadual, por meio da Secretaria de Estado da Educação, iniciou em 

2004 o processo de Reorientação Curricular com a ampliação do Ensino Funda-

mental para 9 anos e com um amplo debate sobre o currículo em todas as áreas do 

conhecimento. 

 As Matrizes Curriculares do 1º ao 9º ano que ora apresentamos constituem, as-

sim, o resultado desse processo e vêm ampliando os espaços de discussão acerca do 

currículo escolar do Ensino Fundamental da rede pública de Goiás. Elas foram elabo-

radas pelos técnicos pedagógicos da Coordenação do Ensino Fundamental(COEF), 

em parceria com professores das unidades escolares da rede estadual. Professores 

das Universidades Federal, Católica e Estadual de Goiás e do Centro de Estudos e 

Pesquisas em Educação, Cultura e Ação Comunitária – CENPEC, foram assessores do 

processo, buscando garantir a autonomia e a autoria da equipe de COEF e da rede.  

 Foi também relevante para esse processo a parceria com a Fundação Itaú Social 

que tem investido junto ao poder público em ações que visam à melhoria da quali-

dade da educação brasileira.

 Esperamos que essas Matrizes possam ser constituídas no âmbito escolar como 

um instrumento pedagógico direcionador e de apoio à melhoria da qualidade do en-

sino e da aprendizagem, dando espaço para a criatividade e participação da criança, 

do jovem, do adolescente e de toda a equipe da escola. 

 A Secretaria da Educação e o Governo de Goiás desejam a todos sucesso no 

trabalho.

Profª. Milca Severino Pereira

Secretária de Estado da Educação de Goiás

presentação



10

MATRIZES CURRICULARES PARA O ENSINO 

FUNDAMENTAL DO ESTADO DE GOIÁS

Para garantir o sucesso da aprendizagem de todos os estudantes e a quali-

dade social da educação, consideramos fundamental promover a formação 

permanente dos envolvidos no processo educacional, o acompanhamento 

pedagógico sistemático e  os espaços coletivos de discussão na escola sobre o cur-

rículo escolar.

 Essa afi rmação representa consenso existente na Secretaria de Estado da Edu-

cação de Goiás e está alinhada com a proposta do Governo do Estado de eleger a 

educação como principal instrumento de promoção da cidadania, assegurando a 

todos os educandos o exercício de direitos sociais como valores supremos de nossa 

sociedade.

 É neste contexto que se insere o Caderno 5 “Currículo em Debate: Matrizes Cur-

riculares”, dando continuidade ao processo de Reorientação Curricular no Estado.

 As Matrizes Curriculares do 1º ao 5º ano, que compõem esse documento, foram 

elaboradas pelos técnicos-pedagógicos da Coordenação do Ensino Fundamental. O 

ponto de partida para essa elaboração deu-se em decorrência do cumprimento da 

Resolução do CEE-GO nº 186/2004, que autoriza a ampliação do Ensino Fundamen-

tal do Sistema Educativo do Estado de Goiás de oito (08) para nove (09) anos de 

escolaridade. 

 A partir de 2004, iniciou-se também um amplo processo de discussão sobre o 

currículo do 6º ao 9º ano, com os profi ssionais dos diferentes níveis do sistema. Esse 

processo participativo tem o propósito de valorizar os saberes dos profi ssionais que 

fazem a educação no dia-a-dia da sala de aula e reforça nossa crença de que “o 

currículo de cada escola só se modifi ca, de fato, à medida que o conjunto de edu-

cadores se mobiliza para problematizar, estudar e discutir os fatores que provocam 

a exclusão de milhares de jovens e para construírem  juntos novos caminhos para a 

inclusão social”. (Cadernos Cenpec, nº. 4, 2007, p. 100).

 As  Matrizes Curriculares aqui apresentadas, com as expectativas de aprendiza-

gem de 1º ao 9º ano do Ensino Fundamental, constituem uma referência curricular 

para a melhoria efetiva da qualidade da aprendizagem dos estudantes de Goiás.

A diferença de formatação expressa nas Matrizes de 1º ao 5º ano e de 6º ao 9º ano 

deve-se ao fato de que sua elaboração seguiu processos diferenciados e específi cos, 

mas que guardam entre si, identidade de propósitos, princípios e pressupostos.



11

 Diante da necessidade de democratização do conhecimento, do fortalecimento 

da autonomia escolar no processo de elaboração do Projeto Político-Pedagógico, 

da permanente qualificação dos profissionais da educação em todo o Estado, as 

Matrizes Curriculares constituem referências para o desenvolvimento de qualquer 

atividade educacional que tenha como foco a qualidade do ensino e a aprendi-

zagem no Ensino Fundamental. Cabe ressaltar, no entanto, que estão sujeitas à 

adequações necessárias a cada realidade escolar e ao trabalho docente. Além disso, 

não podem ser consideradas definitivas, uma vez que constituem hipóteses as quais 

a prática pedagógica, em sala de aula, irá confirmar e/ou  transformar.

 Pretende-se que as ações de formação e as de acompanhamento sistematizado 

realizadas com base nessas Matrizes privilegiem o diálogo entre a teoria e a prática, 

bem como a articulação entre os diferentes saberes que envolvem o ensino.  Para 

fomentar essas propostas, a Coordenação do Ensino Fundamental, em parceria com 

os profissionais da rede, com as universidades – Federal de Goiás (UFG), Estadual de 

Goiás (UEG) e Católica de Goiás (UCG)  - e com o  CENPEC, está elaborando a versão 

preliminar do Caderno 6 – Seqüências Didáticas. 

 Na rede pública de ensino do Estado de Goiás, assim como em outras redes 

nacionais e internacionais, é possível identificar diferenças sociais e culturais e que 

ensejam diferentes necessidades de aprendizagem, ao mesmo tempo em que se 

verificam práticas e experiências que são comuns a todos os atores que lidam com 

as relações de ensino. Os pontos desta convergência são abordados nos textos das 

áreas do conhecimento, nos eixos articuladores/norteadores das disciplinas e nas 

expectativas de ensino e aprendizagem apresentadas nas Matrizes Curriculares para 

o Ensino Fundamental e que constituirão a base das propostas curriculares das uni-

dades escolares do Estado. Assim, o estabelecimento das Matrizes contribui para a 

construção da unidade e da integração das diversas áreas do conhecimento, bus-

cando, ao mesmo tempo, garantir o respeito à diversidade, marca cultural do Estado, 

por meio de adaptações que integrem as diferentes dimensões da prática de ensino 

em direção à formação profissional autônoma e, conseqüentemente, responsável.

 No sentido de valorizar a capacidade de utilização crítica e criativa dos conheci-

mentos e não o simples acúmulo de informações, as Matrizes Curriculares para o 

Ensino Fundamental indicam, aos profissionais que atuam na educação e que en-

frentam dificuldades nas situações cotidianas escolares, alguns encaminhamentos, 

como por exemplo: a leitura e a produção de textos em todas as áreas do conheci-

mento, o respeito à cultura local e juvenil, bem como o desenvolvimento de habili-

dades, considerando o estudante sujeito de sua própria formação, assumindo sua 

responsabilidade como participante no processo de aprendizagem.

 Como referências, as Matrizes Curriculares para o Ensino Fundamental visam 

proporcionar a todos os profissionais da rede instrumentos para a reflexão respon-

sável e  para a ação crítica em situações complexas e rotineiras de seu trabalho, 

devendo ser documento de estudo nos momentos coletivos das unidades escolares, 

subsidiando as discussões dos grupos de estudo por área e multidisciplinares.
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PRINCÍPIOS QUE FUNDAMENTAM A IMPLEMENTAÇÃO DAS  

MATRIZES CURRICULARES

 Os princípios que fundamentam a concepção de Educação adotados pela Secre-

taria  referem-se tanto à formação dos profissionais que participam da elaboração e 

implementação das Matrizes Curriculares do Ensino Fundamental quanto à própria 

essência dessas. 

 Para efeito didático, segundo suas características predominantes, esses princí-

pios pertencem a dois grandes grupos:

fundamentadas as ações de educação e do currículo do 1º ao 9º ano do Ensino 

Fundamental e assim norteiam, também, a concepção de qualificação continuada 

permanente dos profissionais de ensino da Secretaria Estadual da Educação. Eles 

se caracterizam pela flexibilidade, diversificação, transformação, integração e estão 

apresentados nos textos das áreas do conhecimento.

 

rentes aos processos de planejamento, execução e avaliação das ações dos profis-

sionais do ensino. Eles se caracterizam pela valorização do conhecimento prévio, 

interdisciplinaridade, transversalidade e articulação dos saberes e norteiam o plane-

jamento das oficinas pedagógicas por área do conhecimento.

ORIENTAÇÕES TEÓRICO-METODOLÓGICAS

 As orientações teórico-metodológicas que servem de fonte para as Matrizes Cur-

riculares para o Ensino Fundamental constituem um referencial para que os educa-

dores e técnicos possam planejar e acompanhar as ações do processo de ensino e 

aprendizagem nesse nível de ensino, bem como estabelecer relações com os demais 

níveis e modalidades, sempre numa perspectiva de educação inclusiva.

 O referencial teórico-metodológico das Matrizes Curriculares do 1º ao 9º ano para 

o Ensino Fundamental está calcado em um paradigma que concebe educação como 

um processo complexo e contínuo de desenvolvimento de conceitos, atitudes, há-

bitos e habilidades. Essa concepção estimula os envolvidos a buscarem a atualiza-

ção profissional necessária para acompanhar as exigências da sociedade contem-

porânea, relacionadas à sua área de atuação e ao desempenho das suas funções, 

tornando-se, assim, “sujeitos competentes e compromissados com aquilo que está 

no campo de ação de seu poder, bem como com a melhoria do bem público e das 

instituições políticas”(Schön, 2000).

PROCESSOS DE APRENDIZAGEM 

 Na visão educacional adotada, o ensino é entendido como um processo que requer 

uma ação intencional do educador, para que ocorram a promoção da aprendizagem, a 
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construção/reconstrução do conhecimento e a apropriação crítica da cultura elaborada, 

considerando a necessidade de padrões de qualidade e de princípios éticos.

 A concepção de aprendizagem, por possuir muitas definições e conceitos carac- 

terizados pelos contextos culturais em que está inserida, exigirá reflexão e atenção 

sobre as singularidades que permeiam a capacitação dos integrantes e dos demais 

atores que compõem a SEE. Contudo, no âmbito deste documento, a aprendiza-

gem é considerada um processo “de assimilação de determinados conhecimentos 

e modos de ação física e mental” (LIBANÊO, 1994, p. 83), mediado pelo processo 

de ensino, que envolve a relação cognitivo-afetiva entre o sujeito que conhece e o 

objeto do conhecimento.

 Uma aprendizagem desorganizada costuma levar a ações repetitivas, sem a com-

preensão do que se está aprendendo. De acordo com Santomé (1998), a aprendi-

zagem é um sistema complexo composto pelos subsistemas que interagem entre 

si: o que se aprende (resultados da aprendizagem), como se aprende (processos e 

estratégias) e em que condições. 

 Tomando como ponto de partida estas concepções, as Matrizes Curriculares do 

1º ao 9º ano para o Ensino Fundamental oferecem um referencial pedagógico visando 

à promoção efetiva da consciência coletiva profissional para a melhoria da qualidade 

da aprendizagem, entendida como construção/reconstrução do conhecimento.

 

PLANEJAMENTO DO TRABALHO PEDAGÓGICO

 O planejamento é fundamental no desenvolvimento do trabalho pedagógico. 

Planejar torna possível definir o que se pretende alcançar, prever situações e obter 

recursos (materiais ou humanos), organizar as atividades, dividir tarefas para facilitar 

o trabalho, avaliar com o objetivo de replanejar determinadas atividades ou criar 

outras.  Ele também nos permite refletir sobre situações não previstas na complexa 

dinâmica da sala de aula e agir de modo mais adequado.

 O planejamento na escola deve estar a serviço do conjunto de professores que 

o realizou, ser fonte de consultas ao longo do ano, atender à necessidades práticas 

dos professores, permitir a observação de atividades que proporcionaram aprendi-

zagens e aquelas que precisam ser melhoradas, proporcionar uma avaliação cons- 

tante do processo de ensino e aprendizagem oferecido. O planejamento, como fer-

ramenta de organização do trabalho pedagógico, deve auxiliar os professores no 

alcance das aprendizagens esperadas, de modo que o ensino cumpra sua finalidade, 

quer seja organizando as situações de ensino-aprendizagem em projetos, seqüên-

cias didáticas ou atividades permanentes, dependendo do que for mais adequado 

para o trabalho. Na elaboração de um plano de ensino é preciso levar em conta:

 destacou como prioridades de aprendizagem, o tipo de estudante que se pre 

 tende formar



14

 dantes em cada nível do ensino

 Para a efetivação da interdisciplinaridade e da transversalidade pretendida com 

as Matrizes Curriculares, aqueles que promoverem as ações de ensino precisarão 

planejá-las a partir da análise crítica das ações pedagógicas, da cultura organizacio- 

nal e das contradições constatadas em relação à problemática do local, atendendo, 

dessa forma, às diversidades socioculturais existentes. Para tanto, a construção cur-

ricular amparada no referencial aqui proposto, passa a exigir o investimento tanto 

em práticas educativas que considerem métodos e técnicas eficientes, como em 

ações de planejamento coletivo. 

SISTEMA DE AVALIAÇÃO DA APRENDIZAGEM E O PROCESSO DE  

EDUCAÇÃO CONTINUADA

 O objetivo do processo de avaliação é fornecer informações que possibilitem 

a reorganização permanente dos processos de ensino e de aprendizagem dos dis-

centes e docentes.

 Assim, na abordagem aqui proposta, avaliação não se reduz aos critérios de 

aprovação e reprovação dos estudantes, mas sim constitui a base para um monito-

ramento permanente da qualidade e da eficácia das ações de educação, a partir de 

critérios claramente definidos e divulgados.

 Os critérios de avaliação da aprendizagem têm como referência básica os obje-

tivos definidos para o processo de formação e capacitação e o desenvolvimento de 

competências a serem desenvolvidas.

 De acordo com Perrenoud (2001), para a melhor compreensão da relevância 

social e educacional da avaliação da aprendizagem, importa investigar os fracassos e 

avanços a partir da  reflexão sobre as práticas avaliativas. Isto implicará a renovação 

destas práticas, permeada  pela observação direta e pela intenção de auxiliar os 

discentes na reflexão crítica sobre a sua própria produção, para que possam recon-

siderar suas próprias idéias, ações e atitudes.

 Os educandos devem ter consciência da qualidade da própria aprendizagem e 

de sua produção. Para isso, devem ser estimulados a analisar situações concretas e 

hipotéticas e a conceber, com o auxílio docente, um projeto pessoal de formação. 

É preciso que o discente observe a si mesmo e o seu grupo de trabalho em situ-

ações práticas diversificadas, experimentando a reflexão e a análise entre a própria 

percepção e as dos docentes a seu respeito, o que, de acordo com Perrenoud, o 

auxilia na análise de atitudes, de valores e de papéis sociais; além de propiciar es-

clarecimento e revisão, oportunizando-lhe a possibilidade de tomar consciência de 

suas carências e do que influencia suas ações e, a partir daí, conceber um projeto 

pessoal de formação, transitando de uma simples aquisição de saber-fazer para uma 
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formação que o leve a uma identidade profissional. 

 Sendo assim, é necessário desenvolver uma avaliação da aprendizagem que fa-

voreça a tomada de consciência do próprio processo de aprendizagem, bem como 

a visualização da qualidade do ensino e da aprendizagem, a partir de critérios defi-

nidos e transparentes.

 Acreditamos que é no conjunto dos educadores das escolas que esse processo 

pode ser construído, a partir de estudos e discussões coletivas, apoiados por subsí-

dios e oficinas pedagógicas oferecidas pela COEF. Pretende-se que os professores, 

tendo participado da construção dessas Matrizes, se reconheçam, validando-as para 

o trabalho docente na rede.

 Espera-se que esse novo jeito de caminhar, construído a muitas mãos (com a 

participação dos profissionais da rede) seja validado como um momento de con-

quista de valores e transformação das práticas educativas no Ensino Fundamental, 

contribuindo para que, juntos, alcancemos as metas propostas pelo processo de 

Reorientação Curricular: 

 

 E que esse novo caminhar direcione e ajude a escola a cumprir sua função social 

de “ampliar a compreensão de mundo das novas gerações por meio dos conheci-

mentos historicamente acumulados, formando cidadãos críticos, solidários e partici-

pantes do projeto de democratização e humanização da sociedade”. (Currículo em 

Debate, Caderno 3, pág. 20).

Gerências de 1º ao 9º ano 

Coodernação do Ensino Fundamental
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AS DENSAS TRAJETÓRIAS SOCIAIS DO ALUNO CONTEMPORÂNEO 
- um dedo de prosa sobre a juventude

U
m fantasma assombra a escola contemporânea: o aluno adolescen-

te e jovem. Todos querem exorcizá-lo, o diretor, o coordenador, a polí-

cia e... o professor. E uma rede de instituições, perplexa diante des-

se fantasma de carne e osso, propõe alterar o antigo emblema ideológico: a 

juventude já não é mais o futuro da nação; é o atraso, o retrato de seu fracasso.

 As pesquisas feitas sobre o tema geralmente certifi cam que a escola pos-

sui uma representação negativa e pessimista do jovem atual. Já se ouviu mais 

de uma vez a frase absurda: “a escola seria ótima se não tivesse aluno”.

 Essa representação é cunhada de predicativos como “o aluno jovem é ansioso”, 

“não respeita, não conhece limites”; “está perdido num mundo de frágeis autorida-

des”; “não tem poder de concentração”, “é carente e narcísico”, “só sabe falar de 

carro importado, sexo e novos modelos de celular”. Qual é o fundamento dessas re-

presentações? Por que a escola atual tem difi culdade em lidar com o jovem urbano?

 A intensidade dessa “negatividade presente na representação do jovem hoje3 

”é um dos fatores do mal-estar da educação e de todos os coletivos que dela fa-

zem parte. Olhar esses enunciados, sob o ponto-de-vista discursivo, é buscar as 

condições que levaram as pessoas a dizerem isso. Uma resposta imediata seria 

“da experiência”. Sim, muitos professores têm experiências tristes na sua relação 

com os seus alunos. É bom lembrar que isso, em princípio, não é um problema 

“A criança e o adolescente gozam  de todos os direitos fundamentais 

inerentes à pessoa humana, sem prejuízo da proteção integral de que 

trata esta Lei, assegurando-se-lhes, por lei ou por outros meios, todas as 

oportunidades e facilidades, a fi m de lhes facultar o desenvolvimento 

físico, mental, moral, espiritual e social, em condições de liberdade e de 

dignidade”. (Art. 3º. ECA/1990)

Eguimar Felício Chaveiro
1
 

Agostinho Potenciano de Souza
2

1 Professor-Adjunto do Instituto de Estudos Socioambientais/UFG. Doutor em Geografi a pela USP e Consultor 
da Reorientação Curricular de Geografi a de 6º ao 9º ano da SEDUC/GO.
2 Doutor em Análise do Discurso pela UFMG. Professor Titular de Didática e Prática de Ensino de Língua Portu-
guesa da UFG e Consultor da Reorientação Curricular de Língua Portuguesa de 6º ao 9º ano da SEDUC/GO.
3 ÉRNICA, M. O trabalho desterrado IN: MACHADO,  A R. O ensino como trabalho: uma abordagem discursiva. 
Londrina: Eduel, 2004



18

pessoal. É do coletivo de professores. Alguns mais, outros menos, estamos nessa 

rede de relações sociais. É esse o ponto de partida que deve buscar outros pon-

tos para não transformar a relação professor/aluno num embate, numa guerra.

 A escola na qual trabalhamos está, para muitos jovens, fora de seu horizonte 

de vida. Em entrevista à Folha de São Paulo, em cinco de setembro último, o pes-

quisador francês Moignard afirmou que a escola não permite aos alunos com difi-

culdade   depositar grandes esperanças nela. O sociólogo pesquisou duas escolas, 

uma numa favela do Rio de Janeiro, a outra num bairro pobre da periferia de Paris. 

Analisando a relação dessas escolas com a sociedade em geral e com as comunida-

des nas quais estão inseridas, essa conclusão da falta de futuro é um alerta precioso.

 O jovem  e o adolescente, muitas vezes, apresentam uma identidade de aluno 

que não corresponde à esperada pelo professor que entra em sala para dar uma 

aula. São poucos que estão em atitude e desejo de aprender. Daí para frente os 

discursos não conseguem a interação. Não é uma prática de linguagem que surgiu 

do nada, essa da aula para quem não quer aprender. Há uma condição histórica, cul-

tural, econômica, de âmbito global e particular, que configurou essa difícil presença 

do jovem na escola. O problema é coletivo, precisa de soluções coletivas. Algumas 

escolas conseguem grandes avanços, pelo trabalho coletivo. Muitas vezes o coletivo 

começa pela iniciativa de um que convoca os demais. Os coletivos mais próximos: os 

professores, as famílias, a comunidade, os currículos sem a perspectiva do letramen-

to, o material didático, as condições físicas da escola (que andam mal, conforme a 

revista Educação, de novembro de 2008, pois há grandes faltas: 11.088 escolas sem 

sanitários, 12% das salas sem lugares para todos os alunos sentarem, 53,9% de alu-

nos do Fundamental em escolas sem biblioteca) – tudo isso assusta, vira problema. 

Educadores ajuizados nos alertam: problemas são desafios, exigem solução, esperam 

pessoas que, evitando ao assujeitamento de vítimas, lutam para mudarem o quadro.

 Essas questões balizam uma afirmação: qualquer proposta de Reorientação Cur-

ricular ou que proponha alterar práticas educativas necessita saber quem é o jovem 

atual. Para isso, alguns pontos devem ser investigados, a saber:

as suas densas trajetórias sociais possuem um sentido histórico. Nos es-

tudos sobre a juventude há um pendor que estabelece análises afirmando que a 

força do mercado, de 1980 para cá, envolveu o desejo da juventude e do jovem, 

aliciando-o ao consumo e dotando-o como uma presa fácil à desreferencialização 

moral que foi constituída ao labor da mercantilização da natureza, do corpo, da 

vida e dos símbolos. Fora isso, a sua vida foi costurada em meio à irrupção do de-

semprego estrutural, da violência urbana e da intromissão das novas tecnologias.

o desinteresse do jovem por si, pelo mundo a partir da insegurança do 

futuro. Isso redundou numa quebra de projeto relativo a ele mesmo e ao mundo. 

A juventude como uma categoria coletiva – e, portanto, política – quase desa-

pareceu, dando lugar às tribos, às gangues, aos grupos fechados de diferentes 

horizontes identitários. A energia jovem desprovida de projeto deixou de confi-
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gurar um zelo pelas instituições, transformando-se em problemas para a família 

e para a edificação de um preceito moral libertário baseado na ética, no respeito e 

na amorabilidade, no trabalho, na construção do futuro e no progresso humano.

 A energia jovem se vê perdida num mundo 

instável da bolsa de valores e num mundo sem oportunidade do mercado 

de trabalho tecnocrático. Filiando-se ao privatismo e sem referência ideo-

lógica entra, com força, nas DEMANDAS DE ILUSÃO através dos discursos 

miraculosos e de miragens da sacralização conservadora e da drogadição.

 uma inserção conflituosa no mundo. Se agora há um problema na inserção 

do jovem, dispondo a sua energia num mundo de oportunidades para poucos e 

em que os valores simbólicos geralmente são ditados pelo mercado, como o de 

felicidade, sucesso, poder, beleza, nas sociedades anteriores havia também difi-

culdade e rigidez na inserção jovem. Como lá, aqui ocorrem também progressos, 

que vão desde o sentido da autonomia do jovem na escolha de seus próprios ca-

minhos, na minimização de preconceitos, na capacidade de se informar, dialogar, 

intercambiar, no sentido de poder estabelecer maiores trocas com pais e avós.

 Ora, esses pontos colocam dois desafios: as representações da juventu-

de e, portanto, do aluno atual, devem ser elaboradas a partir dos conflitos so-

ciais que as geraram e as atualizam. Esses conflitos atuam também na vida da 

criança, do adulto e dos sujeitos envelhecidos. Assim, o problema do jovem 

é o problema do mundo – desafio de qualquer ação educativa. E, pela gravi-

dade desse ‘fantasma’, torna-se urgente a ação de profissionais muito pre-

parados, corajosos, com a força que só as  perspectivas futuras alimentam.

REFERÊNCIA BIBLIOGRÁFICA
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A 
partir de  2004, a Secretaria Estadual da Educação iniciou, junto aos pro-

fi ssionais que atuam diretamente nas unidades escolares da rede, um 

Programa de formação continuada em serviço, que hoje denominamos 

de Reorientação Curricular. Desde então, houve encontros sistemáticos da SUEF5 

(hoje COEF6) com Coordenadores Pedagógicos7, representantes dos 246 municípios 

goianos, subsidiando, desta for-

ma, com reuniões de trabalho e 

materiais de apoio, os grupos de 

estudo nas unidades escolares da 

rede pública de ensino.

Em 2007, dando seqüência ao Pro-

grama de Reorientação Curricu-

lar, a Secretaria retomou os encon-

tros de formação, com o proje-

to COEF - Itinerante, que reu-

niu representantes de coorde-

nadores e duplas pedagógicas  

das diversas regiões do Esta-

do, distribuídas em 22 pólos.

  Nesses encontros, a pauta de-

senvolvida deu abertura a longos 

debates e levantamento de bene-

fícios e fatores considerados difi cultadores e/ou facilitadores do trabalho dos coor-

denadores pedagógicos, no que se refere à elaboração e implementação do projeto 

Antônia Lemes de Faria 
1
 

Coracy Cordeiro de Fátima Silva 
2
 

Iêda Aparecida Alves 
3
 

Valteci Maria Ribeiro Falcão 
4
 

SRE:

SRE:

SRE:

1 Pedagoga, Especialista em Administração Escolar, Professora da COEF
2 Pedagoga, Especialista em Educação para a Diversidade - Professora da COEF
3 Pedagoga, Especialista em Metodologia do Ensino Superior, Professora da COEF
4 Pedagoga, Especialista em Planejamento Educacional, Professora da COEF
5 Superintendência do Ensino Fundamental
6 Coordenação do Ensino Fundamental
7 Profi ssionais das subsecretarias responsáveis pelo acompanhamento pedagógico das unidades escolares.

POLÍTICA DE FORMAÇÃO CONTINUADA DOS COORDENADORES 
PEDAGÓGICOS DA SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO

COORDENADORES PEDAGÓGICOS
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Político-Pedagógico /Plano de Desenvolvimento da Escola, à efetivação da formação 

continuada, à realização do trabalho coletivo, às reuniões do conselho de classe e ao 

acompanhamento do trabalho docente em sala de aula.

  Neste momento em que se pretende definir as propostas curricula- 

res para a rede, por meio da participação de todos os profissionais, na elaboração 

de Matrizes de habilidades por área do co-

nhecimento, é de fundamental importância 

o papel dos gestores e dos coordenadores 

pedagógicos, líderes do processo de imple-

mentação das referidas Matrizes nas esco-

las. Por isso fazemos um convite à reflexão 

sobre os pontos assinalados pelos grupos, 

como facilitadores e dificultadores do traba- 

lho de apoio pedagógico nas unidades es-

colares para que, gestores e coordenadores, uma vez conscientes dos mesmos, pos-

sam transformar as suas condições de trabalho, na perspectiva de investir na apren-

dizagem dos estudantes e no crescimento profissional de todos. 

 Assim, sistematizamos a seguir os benefícios e os fatores que facilitam e/ou di-

ficultam o trabalho de coordenação pedagógica nas unidades escolares, de acordo 

com as discussões realizadas nos grupos de trabalho:

SRE:

COORDENADORES PEDAGÓGICOS
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Fatores que influem sobre o trabalho do CP - Quadro 1

Fatores Analisados      Fatores Dificultadores Fatores Facilitadores/Benefícios 

Realização do trabalho pedagógico 

dupla

Elaboração e implementação do PPP/PDE

-

mentos da unidade escolar e da comunidade 

na elaboração do PPP 

administrativo

-

volvida 

Efetivação da Formação Continuada em 

serviço 

propostas

professores

Realização do Trabalho Coletivo na uni-

dade escolar

-

tação da pauta

com atividades e projetos 

Realização do Conselho de Classe 

conforme a concepção de ensino e a 

legislação vigentes professores

do conselho

classe por parte do corpo docente

estudante

-

sor/estudante

avaliação

COORDENADORES PEDAGÓGICOS
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 Analisando os fatores apontados como dificultadores do trabalho desenvolvido 

pelo coordenador pedagógico na unidade escolar, concluímos que é na elaboração 

do Projeto Político-Pedagógico e do Plano de Desenvolvimento da Escola que algu-

mas ações devem ser previstas para superar esses entraves.

 O Projeto Político-Pedagógico e o Plano de Desenvolvimento da Escola devem 

responder às demandas locais e direcionar ações para facilitar a aprendizagem dos 

estudantes, não aceitando passivamente o seu fracasso e exclusão. Quando o co-

ordenador busca estabelecer um vínculo de confiança e parceria com o grupo gestor 

e com os professores, os conflitos da escola tendem a ser superados mais facil-

mente, possibilitando desencadear um processo de reflexão nas ações de formação 

continuada – grupos de estudo – durante os quais o professor vivencia um novo 

jeito de ensinar e aprender. Diante dessa nova experiência, revê sua maneira de ser 

e fazer, pois a inovação incide em sua atitude pessoal e profissional.

 O trabalho de coordenação pedagógica desenvolvido pelos coordenadores e du-

plas pedagógicas deve ainda garantir o alcance das metas da Reorientação Curricu-

lar que terão campo fértil para efetivação se o coordenador pedagógico direcionar 

suas ações de acompanhamento e apoio ao professor, articulando as diferentes 

áreas do conhecimento no momento do planejamento e na rotina diária da escola.

 Pensar em Reorientação Curricular implica mudanças no plano de ação da escola, 

no planejamento da área e no plano de aula. É preciso planejar pensando que o 

estudante desenvolverá determinadas habilidades nas diferentes áreas do conheci-

mento para que compreenda o mundo em que vive e saiba se situar nele.

COORDENADORES PEDAGÓGICOS

Fatores que influem sobre o trabalho do CP - Quadro 1

Fatores Analisados      Fatores Dificultadores Fatores Facilitadores/Benefícios 

Acompanhamento do trabalho do profes-

sor em sala de aula 

Visão pedagógica da prática em sala de aula

preestabelecidos

Funcionamento do Conselho Escolar 

em função da melhoria da qualidade do 

ensino e da aprendizagem

-

selho Escolar

integrarem o Conselho unidade escolar
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 “O trabalho de Reorientação Curricular de um sistema de ensino é um movi-

mento técnico, sem dúvida, mas é, sobretudo, um movimento político no sen-

tido de aproximar os conteúdos da escola à sua função social e torná-los ele- 

mentos construtivos da garantia e da efetividade do direito à educação.” 

(Gilda Cardoso de Araújo – Currículo em Debate nº4).

 A consolidação da proposta de Reorientação Curricular nas diferentes áreas do 

conhecimento implicará uma sistemática de acompanhamento diferenciada, na qual 

os registros das ações possibilitarão intervenções para a mudança da prática peda- 

gógica em sala de aula, onde os conteúdos serão trabalhados considerando os eixos 

das Matrizes Curriculares e o conhecimento prévio dos estudantes.

 Assim sendo, é importante que os profissionais da escola discutam o papel de cada 

um e do coletivo e possam se responsabilizar pelas ações planejadas em conjunto.

 Por esta razão, mais uma vez convidamos gestores e coordenadores pedagógicos 

a refletirem sobre os pontos levantados no quadro a seguir, que indicam as ações 

desenvolvidas pelos coordenadores e que implicam desvio da função específica de 

apoio aos docentes. É necessário refletir em conjunto sobre elas para que se possa 

encontrar encaminhamentos mais adequados aos problemas de natureza administra-

tiva, organizacional e pedagógica da escola que são reais e precisam ser resolvidos.

COORDENADORES PEDAGÓGICOS
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  Sistematização das respostas dos coordenadores pedagógicos 
  sobre as perguntas: O que faço?  O que gostaria de fazer? - Quadro 2 

O QUE FAÇO O QUE GOSTARIA DE FAZER 

problemas e tomamos decisões

em sala de aula

fujam

pedagógicos 

-

cificamente do pedagógico 

alguma interferência significativa

professores com os quais trabalhamos 

é capaz

aprendizagem 

COORDENADORES PEDAGÓGICOS
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 Ao analisarmos o Quadro 2, nos trabalhos de formação, refletimos com os Coor- 

denadores sobre alguns pontos: 

  trabalho? 

 com o professor? 

 A análise não levou à respostas prontas, mas à certeza da relevância do papel do 

Coordenador Pedagógico no processo de melhoria da qualidade da aprendizagem 

dos educandos. Concluímos que, para o cumprimento  das atribuições dos Coorde-

nadores Pedagógicos das unidades escolares contidas nas Diretrizes Gerais da SE-

DUC para organização do ano letivo, é  necessário que se tenha espírito de equipe, 

que as decisões sejam tomadas de forma coletiva e que o PPP contenha ações de 

formação continuada em serviço, conforme prevê a Lei nº9394/96 artigo 61 que 

afirma: “A formação de profissionais da educação, de modo a atender aos objetivos 

dos diferentes níveis e modalidades de ensino e as características de cada fase do 

desenvolvimento do educando, terá como fundamentos:

 I. a associação entre teorias e práticas, inclusive mediante a capacitação  

 em serviço;

 II. aproveitamento da formação e experiências anteriores em instituições de  

 ensino e outras atividades”.

 Reiteramos a importância dos Gestores e dos Coordenadores Pedagógicos no 

processo de implementação das Matrizes junto às equipes docentes das escolas, 

para concretizar as metas da Reorientação Curricular do Estado e, consequente-

mente, para que as crianças e adolescentes  goianos tenham acesso à educação a 

qual têm direito.
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UM CURRÍCULO VOLTADO PARA A DIVERSIDADE 

CULTURAL E FORMAÇÃO DE IDENTIDADES Equipe de Artes Visuais 
1
 

Equipe de Dança 
2

Equipe de Música 
3

Equipe de Teatro 
4

Coordenação das Equipes 
5

1 Ana Rita da Silva, Angélica Aparecida de Oliveira, Fernanda Moraes de Assis, Gabriel Morais de Queiroz, Hay-
dée Barbosa Sampaio de Araújo, Noeli Batista dos Santos e Santiago Lemos.
2 Lana Costa Faria, Leonardo Mamede, Lívia Patrícia Fernandes, Rosirene Campelo dos Santos e Warla Giany 
de Paiva.
3 Ana Rita Oliari Emrich, Bianca Almeida e Silva, Eliza Rebeca Simões Neto, Luz Marina de Alcântara, Raquel de 
Oliveira, Sylmara Cintra Pereira e Fernando Peres da Cunha.
4 Altair de Sousa Junior, Fernando Alves Rocha, Franco Luciano Pereira Pimentel, Karla Araújo, Kelly Pereira de 
Morais Brasil, Mara Veloso Oliveira Barros e Pablo Angelino da Silva.
5 Ms. Henrique Lima
6 Centro de Estudo e Pesquisa “Ciranda da Arte”, unidade da SEDUC que agrega professores em grupos de 
estudos de formação continuada em todo o Estado de Goiás, nas linguagens artísticas: artes visuais, dança, 
música e teatro.

A 
Arte Educação abriga, atualmente, várias concepções, práticas, signifi cados 

e  que se entrecruzam, sobrepõem, contrapõem, e nessa articulação, 

convive no imaginário social da escola a concepção da Arte para o desen-

volvimento de capacidades motoras, sociais, emotivas e cognitivas. Eça (2008) alerta-

nos que as funções da Arte não se reduzem ao desenvolvimento dessas capacidades 

e chama a atenção para o fato de que a Arte também contribui para preservação 

cultural, para o estudante conhecer-se ou reconhecer-se como parte de uma cultura e 

para a aprendizagem das possibilidades de representação e comunicação. 

O ensino das Artes possibilita aos estudantes a compreensão crítica e sensível do 

mundo, tornando-os seres mais conscientes, politizados, questionadores e possíveis 

transformadores da realidade, naquilo que se fi zer necessário. Desta forma, o ensino 

de Arte é fundamental na sala de aula como área de conhecimento e comunicação, 

possibilitando aos estudantes reconhecerem-se e perceberem-se como pertencentes 

a uma cultura ao mesmo tempo em que conhecem e respeitam as produções esté-

ticas provenientes da multiculturalidade presente no planeta.

 Amparados por essa concepção de aprendizagem ativa, criativa e questionado-

ra, integramos a equipe de Reorientação Curricular6 para a elaboração da matriz 

curricular para as áreas das Artes, entendemos a complexidade deste compromisso 

e seus desafi os, visto que esta é uma ação cultural de organização/proposição do 

que irá ser trabalhado na rede, buscando sintonia com os interesses, necessidades e 
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expectativas de estudantes e professores, pois entendemos currículo como um cami-

nho que se constrói no caminhar: é nas escolas que o currículo acontece, concretiza-

se. 

 O que motiva essa ação pedagógica e cultural é o desejo de contribuir com a Arte 

Educação, na expectativa de minimizar as assimetrias conceituais, metodológicas e 

práticas que caracterizam as diferentes localidades do Estado. Ressaltamos que esta 

Matriz Curricular não pretende trazer respostas para todas as questões, mas propor 

caminhos, levantar e gerar questionamentos. Para tanto, organizamos, a partir das 

experiências e reflexões de professores das quatro áreas, conceitos que considera-

mos relevantes para as demandas atuais, convidando professores e estudantes a 

partilhar e expandir essas idéias, criando novas conexões, desdobramentos e expec-

tativas de aprendizagem. 

 Um aspecto que ressaltamos, diz respeito à compreensão de conhecimentos, ao 

contrário de simples transmissão - prática frequente nos sistemas de ensino tradi-

cional. Assim, o ensino contextualizado que propomos estimula um processo de vi-

vência dinâmica e experimental com os conteúdos a serem assimilados. Para que os 

estudantes aprendam, os conceitos e as diferentes maneiras de abordá-los precisam 

encontrar reciprocidade em suas expectativas, necessidades e interesses. Conforme 

Tourinho (2008), ainda que concordemos com “a importância da negociação e da 

mediação para a construção de currículos, a intervenção de professores ainda se res-

sente da ausência da voz dos alunos como contribuição nos processos de definição 

sobre o que deve ser ensinado” (p. 71).

 Fundamentada numa perspectiva dialógica, esta Matriz convida ao desafio de 

construir uma sociedade mais democrática e visa práticas de justiça social e igualda-

de de direitos culturais, fortalecendo a liberdade intelectual e a imaginação criativa 

dos sujeitos. Isso só se torna possível por meio de ações pedagógicas que incluam 

os sujeitos e suas aspirações, memórias, trajetos, localidades, posicionamentos, ex-

periências e projetos de vida.

 Orientados por estes princípios, apresentamos, a seguir, a estrutura desta Matriz 

Curricular. O texto é composto, primeiro, por reflexões comuns às quatro áreas, e, 

em seguida, pelas questões específicas, juntamente com as expectativas de aprendi-

zagem e gráficos. 

ENSINO DE ARTE

 Como os sujeitos interagem com as representações simbólicas? Como conceitos 

e práticas culturais são representados através de imagens, sons, movimentos e ce-

nas? Como essas representações criam e influenciam modos de perceber e ler o 

mundo? Que aspectos da diversidade cultural se apresentam nas diferentes formas 

de interação dos sujeitos com as representações simbólicas? Como essas questões, 

representações e interações se configuram no processo de formação educacional? 

 Educação e aprendizagem cultural e estética se entrecruzam, reafirmando a im-
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portância e necessidade de que as diferentes configurações expressivas materializa-

das nas Artes Visuais, na Dança, no Teatro e na Música constituam-se em conteúdos 

a serem vividos, discutidos e experimentados no processo de formação educacional 

nas escolas públicas. As experiências com a arte no currículo privilegiam interações 

cognitivo-afetivas (elo que não se desfaz) que são a base para os sujeitos pensarem 

sua relação com eles próprios, com o outro e com o mundo. O sentido de pertenci-

mento e o alargamento da compreensão de si, não apenas como objeto da história, 

da cultura, da educação, mas também como sujeito-autor nesses processos são di-

mensões que as experiências estéticas agregam à vida dos indivíduos.  

 A forma como a Arte é concebida, ensinada e aprendida é uma preocupação 

constante, pois concepções e práticas se retroalimentam. Assim sendo, vale sempre 

repensar o que ela ensina, como integra idéias e sentimentos, imaginação e jogo, 

reconstruindo suas funções na educação. Repensar, a partir das dinâmicas do nosso 

tempo, como as representações simbólicas falam e questionam identidades, posi-

ções de sujeito, modos de interação social. Sabemos que a arte pode tanto distinguir 

quanto excluir sujeitos e agrupamentos sociais que a escola abriga. Ela estabelece 

relações e diálogos com nossas vivências cotidianas, estimulando e influenciando 

nossa compreensão de mundo.

 Toda e qualquer forma de experiência, em diferentes condições econômicas e 

sociais, possibilita a construção de referenciais sobre a arte, dentro e fora da escola. 

Um estudante do 9º ano pode, por exemplo, integrar o grupo musical e/ou teatral 

da igreja, grafitar os muros do bairro, visitar museus ao navegar pela Internet, assistir 

apresentações de dança na escola e filmes no cinema ou na TV... Contudo, para sis-

tematizar e aprofundar essas aprendizagens dispersas ou fragmentadas, para incor-

porá-las à experiência vivida e a projetos de futuro, é necessário que os estudantes 

tenham não apenas acesso às representações simbólicas de diferentes grupos sociais 

e culturais, mas que discutam, interpretem e compreendam criticamente essas re-

presentações, o que somente se torna possível por meio da arte na educação.  

 Com a expectativa de sistematizar e ampliar as experiências estéticas no contex-

to da escola pública estadual apresentamos desenhos curriculares específicos para 

cada linguagem - 1º ao 9º ano - com seus respectivos conceitos que articulam as 

ações pedagógicas. Todas as áreas artísticas têm como foco a centralidade dos sujei-

tos (fig. 01), estudantes e professores, entendendo que, dentre suas inúmeras pos-

sibilidades, as experiências cognitivo-afetivas com a Arte capacitam os indivíduos a 

conhecerem e interagirem com a diversidade cultural, construindo suas identidades 

e enriquecendo suas subjetividades. 

  A cultura situa os sujeitos no tempo e no espaço, abrindo possibilidades de apro-

priação, produção ou construção de conhecimentos e práticas artísticas e dessa for-

ma, a arte reforça e amplia os lugares dos sujeitos no mundo. Compreender culturas 

ou manifestações culturais pressupõe conhecer seus processos históricos e artísticos, 

concluindo-se, portanto, que é “uma razão cultural que nos leva a estudar Arte” 

(BARBOSA, 2007, p. 02). A compreensão das Artes, então, só se torna possível me-
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diante a compreensão das formas simbólicas, denominada cultura, “pois o primeiro 

sistema nada mais é que um setor do segundo” (GEERTZ, 1997, p. 165).

Figura 01

 Historicamente, o ensino de Arte, antes denominado Educação Artística, se orga-

nizou em torno das Artes Visuais, Dança, Música e Teatro. De acordo com a Lei de 

Diretrizes e Bases da Educação Brasileira – LDB 5692/71, um único professor deve-

ria ensinar, ao mesmo tempo, as quatro áreas artísticas. Superada essa concepção 

polivalente, e orientada pela LDB 9394/96, esta Matriz se organiza em torno do 

ensino especialista, ou seja, o professor assume uma única área de acordo com sua 

formação específica. Nesta direção, a escola deve se organizar de modo que todos 

os anos do Ensino Fundamental sejam contemplados com o ensino de Arte e, na 

hipótese de  admitir docentes com formação em outras áreas do saber, como, por 

exemplo, História, Pedagogia ou Sociologia, esses docentes devem optar por uma 

única linguagem da área da Arte, de acordo com suas afinidades e possibilidades de 

formação, e aprimorar-se nela.

 Conquanto se organize em torno das especificidades das quatro áreas, esta Matriz 

contém unidade de princípios teórico-metodológicos. Assim propõe, por exemplo, 

levar os sujeitos a experimentarem e vivenciarem artefatos e manifestações culturais 

de grupos e segmentos sociais minoritários, suscitando discussões, reflexões e in-

terpretações críticas em torno de especificidades ligadas, por exemplo, ao universo 

feminino, homossexual, afro-brasileiro, indígena, da classe trabalhadora, da cultura 

infanto-juvenil e dos sujeitos com necessidades especiais, extrapolando, assim, as 

aprendizagens para além do universo branco, masculino e europeu, de classe alta, 

que tradicionalmente dominaram os currículos escolares e, mais especificamente, os 

temas e focos de estudo da Arte. Para Silva (2000)

-
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COMPREENSÃO CRÍTICA

 Nessa dimensão, pretende enfrentar os desafios de desestabilizar hegemonias 

de caráter eurocêntrico e monocultural, enfatizando a importância da coexistência 

de múltiplas e diferentes representações simbólicas e suas relações de poder. Essa 

orientação implica na compreensão de outras lógicas de relacionar, ver e representar 

universos culturais, suas diversidades e manifestações. Essas questões emergem do 

diálogo entre modalidades, conceitos e eixos temáticos, cabendo aos professores 

trazê-las para suas ações pedagógicas, permitindo, desse modo, que ecoem outras 

vozes, que outros movimentos sejam incorporados, que outros artefatos culturais 

sejam significados, enriquecendo as identidades e subjetividades dos participantes 

nas ações educativas. 

 Inserimos o gráfico nesta Matriz Curricular como forma de facilitar a visualização 

e/ou compreensão das opções conceituais, metodológicas e temáticas privilegiadas. 

Assim, a forma circular sinaliza o desejo de que as ações metodológicas, as moda-

lidades e os conceitos sejam abordados de maneira dinâmica e aberta, podendo 

movimentar-se para a direita ou para esquerda, criando e re-criando experiências, 

revendo e revisitando propostas em todos os anos do Ensino Fundamental. Sinali-

za, ainda, que conhecimentos e sujeitos estão em circulação, movem-se e podem 

retomar pontos de partida a partir de ângulos diferenciados. O contorno dos cír-

culos propositadamente “borrado” enfatiza a idéia de flexibilidade e movimento 

na direção de novas questões que podem transpassar ou ser agregadas às práticas 

pedagógicas, para que estas sejam continuamente renovadas e repensadas, visando 

contribuir para uma sociedade democraticamente livre e multicultural.

 A abordagem metodológica (fig. 02) está fundamentada na compreensão críti-

ca, contextualização e produção. Estas três instâncias de tratar e de aproximar-se 

da Arte não estabelecem uma ordem de desenvolvimento, ou seja, não têm uma 

 

Figura 02

 hierarquia na qual uma deve se sobrepor às outras. Assim sendo, ao construir uma 

sequência didática, o professor pode iniciar pela produção ou pela contextualização 
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ou, ainda, pela compreensão crítica. Pode, além disso, optar por abordar simultane-

amente duas dessas instâncias. 

 Na relação ensino e aprendizagem, a “compreensão crítica” desenvolve e amplia 

o olhar sobre o mundo e sobre os sujeitos por meio das representações. Ao lidar 

com a compreensão crítica, a ação docente se pauta, por exemplo, na discussão das 

relações de poder, de gênero, de sexualidade, de juventude, que são vinculadas às 

elaborações visuais, sonoras e gestuais, estimulando os estudantes a refletirem so-

bre os significados das representações e a produção de sentidos. O que os artefatos 

culturais falam ou não falam de mim: estudante, jovem, trabalhador ou trabalha-

dora, consumidor ou consumidora? O que falam e não falam de mim e do outro? 

Quais relações me permitem estabelecer? Quais memórias/trajetos elas acionam? 

Como posso agir/intervir para incentivar a crítica de significados e sentidos que as 

representações estrategicamente articulam? 

 A “contextualização” situa essas representações nos diferentes espaços culturais 

e tempos históricos envolvendo, para tanto, aspectos sociais, políticos, filosóficos, 

ambientais, econômicos, entre outros. Contextualizar significa, também, relacionar 

formas, funções, materiais e tipos de produção de acordo com os contextos onde 

são gerados, apresentados e/ou consumidos. A atuação do professor não se limita a 

delimitar a época na qual as representações foram produzidas, por quem e em qual 

contexto. Cabe ao professor contrastar, por exemplo, as Madonas do renascimento 

com Madonas contemporâneas, contextualizando o tema em relação a diferentes 

períodos, culturas e materiais utilizados.  

 A “produção” é o processo de experimentação. Lida com o aprender como fazer, 

como representar as idéias e sentimentos por meio de movimentos, formas, sons, de 

modo dialógico e crítico com as representações dos colegas de sala e com aquelas 

desenvolvidas ao longo da história e nas diferentes culturas. Para tanto, esta Matriz 

sugere a investigação de diferentes materiais, suportes e recursos expressivos, além 

da investigação de diferentes formas de atuar sobre e com eles, relacionando-os 

com a identidade e contexto sociocultural dos estudantes e visando construir posi-

cionamentos e projetos de vida.

 Indicamos também “modalidades” expressivas (fig. 03) que podem ser estudadas 

em qualquer ano letivo, mediante a escolha de professores e estudantes. Devem 

ser entendidas como pontos de partida e foco para múltiplas ações pedagógicas, 

como estudar artistas goianos e suas produções, na área de música, dança, teatro 

ou artes visuais, contextualizando e discutindo como essas produções contribuem 

para valorizar e fortalecer processos identitários da cultura goiana bem como suas 

influências e relações com outras produções artísticas do país e do mundo. Podem, 

também, explorar os diferentes materiais e recursos expressivos utilizados por um 

artista, contrastando-os e discutindo suas peculiaridades construtivas. Por exem-

plo, investigar e analisar produções de desenho sobre papel, sobre cartão, com giz 

de cera, com lápis, etc.; observar e estudar figurinos e coreografias de grupos de 

diferentes contextos socioculturais. Salientamos, também, a importância de ações 
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que levem os estudantes a elaborar formas de descrever e interpretar os trabalhos 

estudados e produzidos, usando terminologias adequadas e imaginando/criando 

metáforas representativas.

Figura 03

 

 As modalidades não se fecham na seleção feita nessa Matriz, e para tanto as 

reticências entre elas evocam a autonomia e iniciativa de professores e estudantes, 

estimulando-os a fazerem outras combinações não especificadas, que deverão ser 

desenvolvidas por meio de seqüências didáticas, com a possibilidade de criarem 

desdobramentos imprevisíveis. Assim, acreditamos que nos limites da carga horária 

destinada à disciplina, não se esgotam os conteúdos de uma única modalidade du-

rante um ano letivo, podendo-se afirmar que não é a quantidade de modalidades 

artísticas o que determina a qualidade no processo educativo, mas a profundidade 

e consistência com que são desenvolvidas. 

 Qualquer modalidade selecionada para deflagrar o processo de ensino e aprendi-

zagem estará, necessariamente, ligada ao que denominamos “conceitos” (fig. 04), 

Figura 04

sendo que os mesmos agregam elementos estruturais específicos de cada área das 

artes, por exemplo, bi e tridimensional em artes visuais, espaço na dança, estru-
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turação e arranjo em música, ator e público no teatro. Esses conceitos norteiam 

as aprendizagens na relação forma-conteúdo sobre os modos de representar, com-

preender e interpretar os artefatos e manifestações culturais e são abordados em 

detalhe na parte deste documento específica às áreas.  

 Os “eixos temáticos” (fig. 05) têm a função de instigar discussões e reflexões, 

inspirar a escolha das modalidades de cada linguagem e permitir a interação entre 

elas, entre os anos escolares, bem como entre as demais áreas do conhecimento, 

podendo articular a prática pedagógica dentro de um planejamento interdisciplinar. 

Figura 05

Esses eixos apontam para os múltiplos espaços de significação do nosso dia-a-dia, 

compreendidos como ambientes reais, virtuais, relações de poder, gênero, etnia, 

idade, comunidades, entre outros. Como espaços de significação podemos citar o 

quarto, a casa, a rua, a escola, o trabalho, o bairro onde cada um constrói experi-

ências de convivência. Os eixos temáticos para cada ano letivo - 1º ao 9º ano – são, 

respectivamente: eu; o outro; localidade; sociedade; identidade; lugares; tra-

jetos; posicionamentos e projetos. 

 Ao pensarmos no Ensino Fundamental do 1º ao 5º ano, especificamente, conside-

ramos pertinente optar por eixos temáticos que, de alguma forma, sejam coerentes 

com as fases de desenvolvimento da criança e que estão sempre presentes nos 

projetos pedagógicos das escolas. Nessa perspectiva, partimos do eixo eu para abor-

dar os conteúdos artísticos em sintonia com o universo da criança em sua fase de 

descoberta da individualidade, no 1º ano escolar. Nos 2º, 3º e 4º anos propomos o 
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outro, localidade e sociedade, respectivamente, que podem ser trabalhados para 

ampliar a compreensão dos sujeitos sobre os artefatos culturais presentes em seu 

entorno, discutindo questões relativas à alteridade, ao espaço do outro e ao respeito 

à diversidade cultural. 

 Para articular o ensino de arte no 5º ano, propomos o eixo identidade, preten-

dendo uma reconstrução do conhecimento sobre si próprio na perspectiva apresen-

tada por Souza Santos (1996) ao afirmar que “todo conhecimento é autoconheci-

mento” (p. 50). A questão da identidade, pensada por meio das múltiplas formas 

pelas quais somos representados, reforça a compreensão de que não temos uma 

identidade pronta e acabada. Reforça, ainda, a idéia de que são diversas as formas 

com as quais lidamos e construímos nossas relações com o mundo e as maneiras 

como nos inserimos nele. 

 Woodward (2000) afirma que os indivíduos constroem suas identidades tanto so-

cial quanto simbolicamente, que as identificações são relacionais e “marcada[s] pela 

diferença” (p. 9). O eixo temático identidade permite-nos questionar: como as 

representações interferem nas identidades culturais? De que forma estética e identi-

dade se relacionam para gerar conflitos sobre a própria imagem, sobre expectativas 

e ansiedades que compõem o universo dos estudantes? São algumas das questões 

que merecem atenção e devem ser continuamente repensadas pelos professores 

que lidam com essa fase do Ensino Fundamental. 

 Sobre o eixo temático lugares, para o 6º ano, compreendemos que os professores 

podem tomar como referência diferentes universos identitários como o quarto do 

aluno, a escola, o bairro, espaços virtuais tais como e  com 

seus inesgotáveis assuntos e relações. Pensamos lugares como espaços onde expe-

riências internas, subjetivas, e externas, de representação-expressão se complemen-

tam por meio de vivências sensíveis e reflexivas. É importante ressaltar a diversidade 

de lugares que freqüentamos na atualidade, ou seja, a simultaneidade de espaços 

onde podemos estar ao mesmo tempo: acessar a , assistir televisão, ouvir 

música e ainda conversar com alguém, distante ou ao nosso lado. 

 Mantendo conexão com o eixo lugares, propomos trajetos como eixo temático 

para o 7º ano dando relevância a espaços de deslocamentos entre os diferentes 

lugares em que transitamos. Histórias de vida, memórias e valores são construídos 

por meio de trajetos que percorremos, nos quais configuramos e reconstruímos nos-

sas identidades culturais. Esses trajetos guardam registros, memórias, experiências 

gestuais, sonoras, visuais e poéticas associadas a artefatos materiais e imateriais, 

lembranças capazes de suscitar diálogos e narrativas que podem dar significado às 

vivências desses trajetos transformando-os em conhecimento.

 No 8º ano, as Artes ocupam as salas de aula por meio do eixo temático posicio-

namentos. Partimos da premissa de que nessa fase o exercício crítico baseado no 

estabelecimento de relações e interpretações, pode ser intensificado e refinado por 

meio de um repertório ampliado sobre as representações simbólicas. Em qualquer 

fase da vida escolar, uma imagem, uma peça teatral ou uma música podem suscitar 
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no estudante interesses e interpretações variados, contudo, neste momento, pro-

pomos que motivações e, inclusive, conflitos entre diferentes interpretações sejam 

discutidos e analisados com maior autonomia de posicionamentos e criticidade por 

parte dos sujeitos.  

 O eixo projetos, para o 9º ano, se constrói pelas informações e conhecimentos 

trabalhados nos anos anteriores. Esse eixo propõe aos professores e estudantes es-

paços para reescrever-reapresentar histórias pessoais, seus sonhos e perspectivas de 

formação profissional, dando ênfase às narrativas e projetos de vida, privilegiando a 

experiência de planejar e conhecer outras formas de viver no mundo.

 No diálogo com a rede por meio das formações, percebemos múltiplas concep-

ções e práticas. Constatamos, também, dificuldades comuns que impedem o de-

senvolvimento de um trabalho consistente. Dentre estas dificuldades destacamos 

a ausência da formação específica em Arte, a carência de equipamentos, material 

pedagógico e de espaço físico apropriado. Assim, vale lembrar que o currículo tam-

bém é um instrumento que apresenta demandas, necessidades a serem atendidas 

em negociação entre escolas e Estado. Nessas negociações, podemos incluir, além 

de equipamentos, materiais e espaço físico, que o ensino de Arte seja garantido 

em todos os anos da educação básica, com profissionais habilitados em todas as 

linguagens, reforçando a ação docente especializada. Enfim, numa dimensão am-

pliada, esta Matriz Curricular aponta para negociações nas quais as escolas possam 

se estruturar com salas-ambiente e recursos didático-pedagógicos que contribuam 

para o desenvolvimento das diferentes ações.

 Na Matriz Curricular de dança, para citar um exemplo relacionado ao uso de equi-

pamentos, propomos a contextualização, compreensão crítica e produção da vídeo-

dança. Para trabalhar essa modalidade, além do equipamento tecnológico apropria-

do é necessário que a escola disponha de recursos e condições específicas, sendo 

essa disponibilidade um ponto fundamental para a ampliação das possibilidades pe-

dagógicas. 

 Os pontos de negociação, como apontamos, não se limitam ao plano dos recursos 

materiais, fundamentam-se em questões epistemológicas, conceituais, culturais e 

estéticas que caracterizam esta Matriz. Faz-se necessário, portanto, que se promova 

a atualização dos arte educadores, por meio da formação continuada em serviço e 

de seu acesso ao capital cultural e simbólico contribuindo para seu desenvolvimento 

enquanto sujeitos responsáveis pela função de educar. Além de oportunizar essa 

formação, a escola deve incluir no projeto pedagógico momentos de discussões 

coletivas e grupos de estudo por área, para avaliação, troca de experiências e plane-

jamento participativo.

 As escolas devem promover visitas de professores e estudantes a museus, galerias, 

ensaios e apresentações de grupos de dança, peças teatrais, concertos, encontros de 

corais, bandas e outras manifestações culturais e a participação de artistas da comu-

nidade para contribuir no desenvolvimento técnico, prático e teórico das ações pe-

dagógicas. Se, por exemplo, os estudantes estão aprendendo tecelagem, convidar 
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uma tecelã da região para mostrar e ensinar seus modos de fazer e para discutir sua 

produção é uma maneira de valorizar uma manifestação cultural não hegemônica, 

além de aproximar a escola da vida da comunidade. É, ainda, uma forma eficiente 

de aprendizagem, pois coloca os estudantes em contato direto com as questões prá-

ticas e de produção. Da mesma forma, uma companhia de dança que se apresenta 

na escola pode tornar mais produtivo o estudo sobre dança contemporânea, por 

exemplo.  

 A escola como espaço de pesquisa é mais uma proposta desta Matriz Curricular. 

As ações aqui delineadas somente tornar-se-ão possíveis mediante uma postura de 

constante investigação. Tendo como premissa que o conhecimento não é estanque 

ou limitado ao que está posto, é necessário que os sujeitos do processo de ensino 

e aprendizagem assumam os papéis investigativos e criativos que envolvem as prá-

ticas educativas. É pertinente salientarmos a importância do desenvolvimento desta 

atitude investigativa, de pesquisa, de busca, construindo e reconstruindo os saberes 

culturais e estéticos em nossas unidades escolares. Como organizar a escola de for-

ma que os sujeitos assumam esses papeis?

 Quanto às questões relacionadas à avaliação, esta Matriz entende que sejam to-

madas com atenção, considerando seu caráter autêntico e formativo. Uma aprendi-

zagem significativa implica em diferentes formas de avaliação e devem obedecer a 

critérios claramente definidos pelo professor, tendo em vista, sobretudo, a sintonia 

com o trabalho pedagógico e as expectativas de aprendizagem. Dessa forma, é 

pertinente levar em consideração tanto os aspectos técnicos da produção artística 

quanto as questões conceituais. Para ser consistente, a avaliação deve considerar as 

diferentes etapas do aprendizado, de forma processual e contínua. 

 Dentre os vários instrumentos de avaliação existentes, destacamos, como exem-

plo: 1) Provas escritas, que contribuem para verificar a apropriação dos aspectos 

técnicos e conceituais trabalhados; 2) Auto-avaliação, escrita ou oral, individual ou 

em grupo, onde o estudante reflete sobre o que aprendeu e sobre suas atitudes 

no decorrer das aulas; 3) Diário de bordo, que consiste em anotações escritas ou 

registros audiovisuais sobre as experiências educativas, visando refletir sobre ques-

tões tais como: O que aprendeu? Como aprendeu? Quais desafios enfrentou? Que 

novas idéias surgiram? 4) Portfólio, que permite visualizar, analisar e avaliar tanto o 

processo quanto o produto final das aprendizagens, pois o estudante, ao longo da 

sequência didática, constrói ou organiza uma pasta a partir de suas reflexões, textos, 

entrevistas, informações visuais e sonoras sobre o assunto em discussão; 5) Ensaios, 

que permitem ao estudante manifestar sua opinião crítica acerca de um tema, pro-

dução, ou processo de criação; 6) Mostras de Artes Visuais, Dança, Música e Teatro, 

que possibilitam avaliar o resultado final das produções, em seus aspectos formais e 

conceituais, bem como experienciar ou vivenciar outras dimensões, tais como cura-

dorias, organização e divulgação, que envolvem os circuitos artísticos.  

 O processo de avaliação deve possibilitar não somente a verificação do que os es-

tudantes aprenderam, mas de forma paralela e em semelhante grau de importância, 
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a forma como se deu a mediação do professor no processo ensino-aprendizagem. 

A participação dos estudantes na definição prévia dos resultados a serem atingidos 

e, principalmente, no modo como serão avaliados, contribui para que se sintam 

co-autores do processo e, conseqüentemente, responsáveis por sua própria aprendi-

zagem. A seguir, explicitamos os princípios conceituais e pragmáticos que norteiam 

cada uma das áreas. 

ARTES VISUAIS

 

 A intenção desta proposta de Artes Visuais é que os sujeitos se envolvam nos pro-

cessos de ensino e aprendizagem de forma dialógica, interativa, buscando aproxi-

mação, familiarização, comunicação e compreensão crítica sobre diferentes projetos 

e contextos. Uma das funções do ensino de Arte, na contemporaneidade, é desen-

volver e ampliar modos de ver; é romper com formas convencionais de ver criando 

maneiras de desconstruir e criticar estratégias de persuasão e convencimento sobre 

os sentidos e significados das representações. Nessa perspectiva, partimos de ques-

tões relacionadas à arte e à imagem, com suas múltiplas possibilidades educati-

vas, narrativas e estéticas, convidando os professores a refletirem sobre suas ações 

pedagógicas, com foco nas interações que os estudantes podem estabelecer com 

imagens do cotidiano. 

 Pensando o universo das Artes Visuais e das imagens, deixamos entrever amplas 

possibilidades de ação e reflexão, sugerindo vivências integradoras das modalida-

des artísticas que compõem essa Matriz Curricular, como, por exemplo: “desenho”, 

“pintura”, “fotografia”, “colagem” e “audiovisual”.

 Selecionamos modalidades que podem ser ordenadas e combinadas nos nove 

anos do Ensino Fundamental, de forma a atender às necessidades dos estudantes e 

de cada contexto. As ações didáticas sugeridas não se limitam às questões formais e 

procedimentais, visam à compreensão das representações culturais em seus tempos 

e espaços específicos, seja na localidade mais próxima ou em contextos mais am-

plos. Esta Matriz fundamenta-se numa perspectiva cultural que orienta para ações 

que levam os estudantes a perceberem como as visualidades do mundo cotidiano 

e contemporâneo falam sobre eles e para eles, como e por que são construídas de 

determinada forma, e como se dão as experiências sociais de ver, produzir e com-

preender criticamente tais visualidades. 

 Estas questões devem ser levadas à reflexão não apenas pelos estudantes. Os 

professores devem re-significar suas próprias experiências estéticas partindo de um 

olhar reflexivo que busque compreender como e por que as representações ima-

géticas ganham sentido em suas vidas. Podemos mencionar como exemplo de um 

processo de re-significação, produtivo tanto para estudantes como para professores, 

a utilização de álbuns fotográficos pessoais como fonte de estudo sobre diferentes 

formas de olhar-ver-mostrar as distintas visualidades que nos cercam e distinguem. 

 Os eixos temáticos propostos nesta Matriz devem ser vistos como princípios pro-

ARTE



42

dutores, a serem explorados a partir de entrecruzamentos com as dimensões me-

todológicas – produção, contextualização e compreensão crítica. Isso significa que, 

diante das imagens que integram os álbuns fotográficos mencionados acima e por 

via do trabalho pedagógico, podemos focar questões de localidade, lugares, iden-

tidades, por exemplo, que são eixos temáticos, e discutir como tais questões trans-

formam ou deflagram elementos constituintes de nossa auto-imagem.

 Os conceitos, nesta Matriz Curricular, são referenciais do universo da Arte e da 

imagem que suscitam conteúdos ou modalidades específicas: abstrato e figurati-

vo; bi e tridimensional, pictórico e linear. Estes conceitos não devem ser vistos 

como oposições binárias, mas como complementares e interdependentes para a 

compreensão da produção artística e cultural. Os conceitos abstrato e figurativo 

suscitam a discussão específica, como as formas e cores, massa e volume, figura e 

fundo, espaço negativo e positivo, tendo ou não correspondência com o natural, 

oposto de artificial. 

 No figurativo a forma prevalece, tanto por supostas qualidades plásticas quanto 

pelos elementos que determinam a aparência do que é representado. No abstrato, 

a forma é fragmentada, sobreposta, estilizada, decomposta e diluída em novas es-

truturas formais e espaciais. Na história da arte, estas duas vertentes, figurativo e 

abstrato, sempre estiveram presentes, seja em estudos sobre representações gráficas 

em comunidades ancestrais, seja em estilos de épocas, tais como expressionismo, 

cubismo e outros movimentos.

 É importante frisar que os conceitos acima mencionados foram colocados de for-

ma cíclica na Matriz, a fim de possibilitar a interação com todas as modalidades e 

anos letivos, podendo movimentar-se para todos os lados. Nessa estrutura podemos 

criar infinitas possibilidades de articulações: ao trabalhar os conceitos abstrato e 

figurativo, podemos enfatizar, por exemplo, o eixo temático lugares, no 6º ano, 

tendo a sala de aula como fonte de estímulos. Partindo da modalidade “desenho”, 

podemos explorar os conteúdos: linhas, perspectivas, luz e sombra, bem como a 

disposição do mobiliário no espaço da sala, a localização, formas das janelas ou en-

tradas de luz. Essa observação pode se materializar por meio de desenhos nos quais 

tanto a figuração quanto a abstração sejam compreendidos enquanto conceitos que 

indagam aparências e estereótipos que os registros gráficos podem representar no 

espaço e por meio dele.

 Compreendemos linear e pictórico como a elaboração de imagens por meio 

de linhas e manchas que projetam representações no espaço, utilizando diferentes 

planos e figuras. Estas representações constituem formas de visualidades, nas quais 

figura e fundo se mesclam por meio de manchas ou se diferenciam pelas linhas, de-

lineando contornos e aspectos construtivos da imagem, elementos que possibilitam 

a criação de texturas e contrastes visuais e táteis. 

 Numa visão formalista de análise das imagens, o conceito linear e o conceito pic-

tórico orientam a percepção e a significação imagética em relação à forma, estilo 

e conteúdo. Nesse sentido, imagens clássicas ou barrocas sinalizam percepções a 
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partir de linhas ou manchas. As imagens clássicas se caracterizam pelo uso pre-

dominante de linhas, enquanto as barrocas carregam predominância de manchas. 

Assim, as imagens clássicas traduzem sensações de ordem e de razão, enquanto as 

barrocas, de teatralidade e emoção. Podemos usar como referência, voltando ao 

exemplo anterior, o ambiente da sala de aula e a representação da mobília no espa-

ço, interligando-o a práticas e discussões sobre o linear e o pictórico no processo de 

sua elaboração e finalização, considerando a modalidade “pintura” como proposta 

para esse novo exercício. 

 No decorrer da história, os conceitos bi e tridimensional tornaram-se fatores 

relevantes para a criação e ornamentação e, de muitas maneiras, desvelaram as 

preferências e identificações culturais de seus produtores. A análise desses fatores 

instiga diferentes olhares e concepções sobre processos criativos e interpretativos no 

uso das formas e da organização visual nos variados suportes. 

 As imagens bidimensionais estruturam-se em duas dimensões “x” e “y”, ou seja, 

altura e largura. Partindo dessas relações, é possível organizar os elementos visuais 

da forma, tomando como referência as figuras do quadrado, do circulo e do triân-

gulo. Estas formas geométricas estão presentes em muitas culturas e se apresentam 

em esquemas de representações de objetos materializados e imaginários. O estudo 

do bidimensional em sala de aula pode ajudar os estudantes a compreenderem 

aspectos tais como relações entre natural, artificial, linear, pictórico, figurativo e 

abstrato, entrecruzando conceitos, dimensão técnica e recursos expressivos nos seus 

diferentes modos de dar sentido às imagens. 

 Altura, largura e volume são as dimensões que estruturam as imagens tridimensio-

nais. As formas representativas da tridimensionalidade são o cone, o cubo, a esfera, 

a pirâmide, o cilindro e o paralelepípedo. Historicamente, as formas tridimensionais 

estão presentes na construção de artefatos de diversas culturas. Exemplos desses ar-

tefatos são os vasilhames, que se contextualizam em funções utilitárias e ritualísticas 

criando uma relação “mágica” que alimentou o imaginário coletivo de diferentes 

povos com formas visualizadas da natureza. 

 Por meio das representações ritualísticas, os estudantes do 9º ano podem revisitar 

conteúdos trabalhados anteriormente, articulando o eixo temático localidade do 3º 

ano, por exemplo, aos conceitos de bi e tridimensional no estudo da modalidade 

“máscara”, produzindo, compreendendo criticamente e contextualizando-as. Esta 

ação pedagógica possibilita, entre outras, construir um painel representativo das 

máscaras de diferentes tempos e culturas, colocando em diálogo máscaras africa-

nas, astecas, chinesas e balinesas, discutindo questões relativas a diferentes rituais e 

a estes elementos do imaginário coletivo ancestral. 

 Estes processos devem ser ampliados para incluir o estudo de máscaras na con-

temporaneidade e nas comunidades do Estado de Goiás. Questões importantes irão 

surgir nestes processos pedagógicos, por exemplo, que funções e significados as 

máscaras carnavalescas detêm? Como tais artefatos refletem sua localidade? Como 

são reapresentados e re-significados diferentes ritos por meio de máscaras carnava-
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lescas ou das cavalhadas ou, ainda, das folias de reis? Quais os significados e visões 

de mundo estes artefatos privilegiam e recordam?

 Acreditamos que essa Matriz Curricular possibilitará a construção e compreensão 

de aprendizagens significativas por meio da produção, compreensão crítica e con-

textualização. Discussões e experiências práticas, assim como o estudo dos contex-

tos de produção e apresentação da Arte e das imagens são caminhos para fortalecer 

e aprofundar conhecimentos artísticos e estéticos, além daqueles sobre a comuni-

dade, o outro e o próprio indivíduo. Desejamos que professores e estudantes sejam 

protagonistas nesse processo de educação visual, experimentando novos pontos-

de-vista e novas formas de olhar, ampliando suas sensibilidades e desenvolvendo os 

sentidos crítico, investigativo e criativo. E, por fim, que estejam conscientes de suas 

identidades culturais, plurais e móveis, configuradas por fronteiras mais diluídas, 

podendo vislumbrar e gerar atitudes solidárias, de respeito e intercâmbio com a 

diversidade cultural.

Expectativas do 1º ao 5º ano

Que os estudantes aprendam a:

ou seja, espaços passíveis de encantamentos, questionamentos, dúvidas e desejos;

-

rentes “realidades” por meio do produzir;

em diferentes tempos e espaços territoriais, culturais e imaginários.

Expectativas do 6º ao 9º ano

Que os estudantes aprendam a:

-

cular e ao universo da escola, da comunidade e de outras culturas. 

-

ferentes materiais, técnicas, suportes e recursos expressivos no desenvolvimento 

da criatividade e imaginação na elaboração de diferentes imagens.

-

rentes tempos, espaços e culturas, analisando criticamente idéias, tradições, valo-

res e significados explícitos e implícitos a que as produções aludem.

-

dades baseados em suas experiências e histórias de vida, articulando-os com infor-

mações e conhecimentos que reflitam usos e funções da imagem nos diferentes 

espaços culturais.   

DANÇA

ARTE



45

TR
A

JE
TO

S
A

R
TE

 E
 IM

A
G

EM

S
U

JE
IT

O
S

C
U

LT
U

R
A

7
º 

A
N

O

PO
SI

C
IO

N
A

M
EN

TO
S

8
º 

A
N

O

PR
O

JE
T

O
S

9
º 

A
N

O
E

U

1
º 

A
N

O

O
 O

U
T
R

O

2
º 

A
N

O

LO
C

A
LI

D
A

D
E

3
º 

A
N

O

SO
C

IE
D

A
D

E

4
º 

A
N

O

ID
EN

T
ID

A
D

E

5
º 

A
N

O

LU
G

A
R

ES

6
º 

A
N

O

P
ic

tó
ri

co
e

 L
in

e
a

r

A
b

st
ra

to
 

e
 F

ig
u

ra
ti

v
o

B
i 

e
 

Tr
id

im
e

n
si

o
n

a
l

C
O

N
TE

X
TU

A
LI

ZA
Ç

Ã
O

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
 P

R
O

D
U

Ç
Ã

O

C
O

M
P

R
E

E
N

S
Ã

O
 C

R
ÍT

IC
A

Desenho    
   

   
   

Fo
to

gr
af

ia
   

   
 

   
  C

o
la

g
em

   
   

 
  

  
 A

u
d

io
v

is
u

a
l 

  
  

  
  

  
 D

e
si

g
n

  
  

  
 

   
  G

ra
vu

ra
   

  

   
  E

sc
ul

tu
ra

   
  

    
 M

odelagem

            P
lumaria    

   

   
  M

ás
ca

ra
   

   
 

   
  O

b
je

to
   

   
 

  
  

 I
n

st
a

la
çã

o
  

  
  

  
  

  
  

  
 B

o
rd

a
d

o
  

  
  

  
   

   
  T

ec
el

ag
em

   
   

 

   
  G

ra
fit

e 
   

   

    
 Pintura         

  

Le
g

e
n

d
a

C
e

n
tr

a
li

d
a

d
e

 d
a

 M
a

tr
iz

C
o

n
ce

it
o

s

A
n

o
/ 

E
ix

o
 T

e
m

á
ti

co

M
o

d
a

li
d

a
d

e
s

A
b

o
rd

a
g

e
m

 M
e

to
d

o
ló

g
ic

a

M
A

T
R

IZ
 C

U
R

R
IC

U
L

A
R

 D
A

S 
A

R
T

E
S 

V
IS

U
A

IS



46

 A Matriz de Dança se fundamenta na linguagem do movimento adaptada às es-

truturas coreológicas (Coreologia)8, propondo, por meio delas e na conexão entre 

elas, modalidades geradoras de ações pedagógicas como, por exemplo, “dança de 

salão”, “ciranda”, “catira”, “frevo”, “dança contemporânea” etc. A coreologia, 

teoria que orienta esta Matriz, aborda os estudos do movimento em três grandes 

áreas: estudo do espaço, das dinâmicas e da escrita da Dança. Entendemos que esta 

fundamentação permite a construção do conhecimento de forma não linear, ocu-

pando os nove anos do Ensino Fundamental. 

 A Dança é área de conhecimento, de expressão, um modo cognitivo-afetivo de se 

relacionar com o ambiente, pensá-lo, entendê-lo e senti-lo. Ao ensiná-la, pretende-

mos a formação de um corpo pensante, criador; um corpo representativo de seres 

sociais em movimento, sujeitos e participantes ativos de um contexto multicultural.  

Na contemporaneidade, tal contexto exige, cada vez mais, um repertório corporal 

ampliado. A produção de diferentes coreografias e a leitura de textos corporais e 

gestuais representam possibilidades de expandir valores culturais, artísticos e esté-

ticos sobre o mundo, contribuindo para o diálogo com a diversidade social, étnica, 

identitária, sexual e para diálogos consigo mesmo.  

 Propomos, assim, trabalhar a expressão e cognição dos indivíduos de modo a pos-

sibilitar abordagens diversas em relação ao corpo social, político e cultural. Pautamos 

nossa Matriz pelo objetivo de construir pontes entre Dança, educação e sociedade, 

oportunizando ao educando vivências teóricas e práticas na produção, compreen-

são crítica e contextualização da Dança. Nesse sentido, pensamos os estudantes 

como intérpretes-criadores9 capazes de transformar a expressão pessoal cotidiana 

em Dança por meio do pensamento, imaginação, verbalização e problematização, 

manifestando idéias e sentimentos sobre e por meio da Dança. 

 Um exemplo se faz quando trazemos a “catira”, modalidade fortemente ligada 

à cultura de etnias minoritárias para o 6º ano, cujo eixo temático é lugares. Algu-

mas questões podem ser levantadas, como: Qual a razão da hegemonia masculina 

presente na “catira”? Que relação apresenta com a identidade e o cotidiano do 

brasileiro? Como nosso olhar sobre essa Dança e as formas de dançá-la se alteram 

em relação ao tempo e espaço? Que partes do corpo são utilizadas com maior evi-

dência? Por quê? Um cadeirante pode dançá-la? A partir da compreensão crítica e 

de vivências práticas, podemos oportunizar aos estudantes o reconhecimento de 

diferentes tipos de Dança por meio da identificação de elementos distintivos tais 

como formas, volume, peso, tempo, ritmo e orientações no espaço.  

 Consideramos importante familiarizarmo-nos com a teoria de Rudolf Laban (1879-

8 É a lógica ou ciência da Dança, uma espécie de gramática e sintaxe da linguagem do movimento que trata 
não só das formas externas do movimento, mas também de seu conteúdo mental e emocional (LABAN, 1966 
in RENGEL, 2003, p. 35)
9 Para Klauss Vianna “o bailarino não se restringe a decorar e reproduzir passos do coreógrafo, mas também 
atua na criação em processo colaborativo, proporcionando portanto, espaço à expressividade de cada um.
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1958), pensador do movimento humano que pesquisou a arte do movimento e teve 

suas investigações aplicadas à Dança e a outras áreas do conhecimento. Para Laban, 

todo discurso criativo tem o ser humano como centro. Sua pesquisa, denominada 

Coreologia, foi realizada com base na observação e análise do movimento. Laban 

defendia que a formação em Dança incentivava uma atenção clara e precisa, geran-

do apreciação e prazer até sobre os mais simples movimentos.  

 Valerie Preston-Dunlop (apud. MARQUES, 1992, p. 06) expandiu os estudos de 

Laban sobre a coreologia focalizando quatro elementos - o dançarino, o movimento, 

o som e o espaço geral. Juntos, coordenados e articulados, esses elementos podem 

formar qualquer tipo de Dança. Os princípios de ordem e harmonia do movimento 

orientam a coreologia, e tais princípios são organizados segundo valores pessoais, 

culturais e emocionais, e, ainda, segundo os tipos de Dança, partindo do pressuposto 

de que a Dança tem uma lógica interna que estrutura o sentido da própria Dança, 

das emoções, sentimentos e valores que ela integra. Assim, a coreologia revela o que 

não é visível, estrutura repertórios, exercícios de improvisação e técnicas de Dança, 

possibilitando analisar a natureza do movimento e construir significados sobre ele. 

 Os conceitos selecionados nesta Matriz são movimento, som e silêncio, corpo 

dançante e espaço, articulados a partir da adaptação das quatro estruturas core-

ológicas elaboradas por Presto-Dunlop. Levantamos algumas idéias que podem ser 

formuladas nas ações pedagógicas com o intuito de desenvolver a experimentação, 

compreensão crítica e a contextualização, tomando como ponto de partida os ele-

mentos que caracterizam a multiplicidade da Dança. 

Movimento

 Preston-Dunlop considera o movimento como a estrela máxima da Dança  

(fig. 06) e esta Matriz se inicia com este conceito que se subdivide em: partes do 

corpo, ações, espaço, dinâmica, e relacionamentos (apud MARQUES,1992, p.07).

Figura 06

 As partes do corpo podem ser abordadas tanto “por dentro”, nos estudos da fi-
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siologia, anatomia, consciência corporal ou Educação Somática10, como “por fora”, 

com a Coreologia, que foca o que pode ser visto e compartilhado entre dançarino e 

público. Esta observação e experiência permitem aos estudantes refletir e investigar, 

por exemplo, que partes do corpo predominam nas diferentes Danças como o -

, a “catira” ou o “sapateado” e por quê? Como podemos descrever e interpretar 

estas Danças? 

 As ações incluem, por exemplo, torcer, deslizar, socar e empurrar. Ao realizar ações 

como estas, podemos observar e refletir sobre: quais delas estão presentes nas Dan-

ças que criamos ou assistimos? como podemos torná-las mais claras, mais precisas? 

que sentidos e significados culturais essas ações representam?

 Nesta Matriz, o espaço é abordado por meio da kinesfera11, conforme orienta 

Laban, e pode ser ocupado em níveis, planos, tensões, progressões, projeções e 

formas. O estudo da kinesfera deve ser compreendido e relacionado com o que os 

estudantes vivem, expressam e comunicam em seus contextos sociais e culturais.

 Quanto às dinâmicas, segundo Laban, são qualidades do movimento, divididas em: 

fluência - que trata da contenção e continuação do movimento livre ou controlado; 

espaço – que trata de gradações de direção, desde o foco único ao flexível e multifo-

cado; peso - que trata a energia como força do movimento, ou seja, de forte a fraco, 

e tempo - que trata da duração do movimento, com gradação de lento a rápido. 

   Em qualquer Dança, as partes do corpo, ações, espaço e dinâmicas geram relações 

que podem apresentar variações relativas a cada elemento ou combinações de ele-

mentos e que trazem novos significados caracterizando culturas e sendo capazes de 

alterar e transformar as Danças. 

 Para exemplificar os elementos do movimento, tomemos o eixo temático identi-

dade, no 5º ano. O , na modalidade “dança de rua”, pode ser trabalhado em 

conexão com as seguintes observações: esse jeito de dançar expressa idéias, contex-

tos sociais e valores por meio de movimentos firmes e rápidos que tornam visíveis 

significados de denúncia, contestação, resistência e pertencimento a um grupo so-

cial minoritário. Por que este tipo de Dança envolve de maneira evidente as culturas 

juvenil e afro-descendentes? Que papel social o  desempenha no contexto 

contemporâneo?  Além disso, o  emprega várias partes do corpo, principal-

mente ombro, cabeça, joelho, cotovelo e pé, explorando o espaço em diferentes 

níveis, sendo seus movimentos diretos (espaço), firmes (peso), rápidos (tempo) e 

controlados (fluência), utilizando, em relação às ações, giros, torções e quedas.

 Acreditamos que a Dança pode se apropriar de uma diversidade de recursos, tais 

como melodia, música, silêncio, ruído, voz, canto e sons do corpo. Não é necessário 

haver música para se pensar um trabalho em Dança: também se dança o silêncio. 

ARTE

10 Educação Somática é uma área de conhecimento que pretende estimular no indivíduo, o desenvolvimento 
dos aspectos motores, sensoriais, perceptivos e cognitivos simultaneamente com vistas à ampliação das ca-
pacidades funcionais do corpo (COLEÇÃO DANÇA CÊNICA, 2008, p.135) Sugerimos a leitura de Miller (2007), 
Feldenkrais (1977), Fernandes (2002), Ramos (2007) e Klauss Vianna (2005).
11 Também denominado cinesfera, esfera pessoal do movimento que cerca o corpo, esteja ele em movimento 
ou em imobilidade. (RENGEL, 2003, p.32)
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Assim, o segundo conceito da Matriz reúne som e silêncio. Ao tratar esses concei-

tos, podemos questionar: O que acontece se fizermos os movimentos do  ao 

som de um tango? Que características do  ficarão alteradas? Quais movimentos 

são possíveis? Que significados podemos atribuir a esses movimentos?

 

Corpo Dançante

 Como terceiro conceito, apresentamos o corpo dançante que, para Dunlop (apud 

MARQUES, 1992), é o dançarino. Na Dança, o movimento é feito principalmente 

pelo corpo dançante capaz de interpretar, criar e transformar o movimento por meio 

de sentimentos, idéias, uso da técnica, experiências e histórias de vida. Mesmo que 

movimentos, espaço e som-silêncio sejam elementos presentes em qualquer Dança, 

se assistirmos a uma companhia de  clássico constituída só por homens – fato 

incomum - observaremos que a Dança se transforma, tendo em vista as alterações do 

corpo, seus aspectos físicos, corporais, de gênero, figurino e interpretação do que é 

dançado. Assim, o corpo dançante marca e caracteriza as Danças, distinguindo-as.

Espaço

  O quarto e último conceito que sugerimos é espaço. Suas especificidades mere-

cem um olhar mais detalhado. Já nos referimos anteriormente ao espaço como um 

dos elementos estruturais do movimento. Agora trataremos o espaço que segundo 

marques (1992) é o lugar onde a Dança acontece, podendo ser em palcos, ruas, es-

colas, jardins, praças e até em ônibus, para citar um exemplo recente de um espaço 

ocupado por dançarinos na cidade de Goiânia. É importante também observar que 

esse espaço pode ser modificado, refeito, seja, por exemplo, com a inserção de um 

cenário (luz, cores, formas,...), objetos cênicos, formas de interação do dançarino 

com outros, constituindo significados distintos ao movimento e, conseqüentemen-

te, ao espaço. Questões simples que podem problematizar a noção de espaço são: 

Por que o carnaval é dançado na rua e não no palco? Como o sentido de uma Dança 

se modifica quando mudamos o espaço onde ela é convencionalmente dançada? 

 O sistema Laban, por meio da coreologia, propicia uma consciência daquilo que 

está sendo visto e dançado; integra o conhecimento intelectual e sensível ao conheci-

mento corporal perceptivo e ajuda a criar Danças e buscar singularidades, algo que é 

próprio de cada sujeito. Assim, este sistema atua como suporte para os diálogos com 

as modalidades que compõem esta Matriz Curricular e fornece exemplos que focam 

“o que”, “como”, “onde” , “por que”e “quando” dançar.  Com este sistema visa-

mos dimensionar a Dança na escola recriando, refletindo e apreciando suas práticas 

em diferentes contextos (MOVIMENTO DE REORIENTAÇÃO CURRICULAR, 1992).

 É importante destacar uma prática que se configura como recurso fundamental no 

processo ensino-aprendizagem: a pesquisa. Investigar as variadas fontes de comu-

nicação, relativas às Danças presentes na localidade, bem como aos grupos e com-
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panhias de Dança, contribuirá para que o ensino faça sentido para os estudantes, 

informando-os e estimulando-os a experimentarem e pensarem a Dança como for-

ma de linguagem e área de conhecimento. Cabe à escola proporcionar parâmetros 

para a apropriação crítica, consciente e transformadora das especificidades dessa 

linguagem artística, fornecendo subsídios teóricos e práticos para que as Danças 

criadas, re-significadas, apreciadas e contextualizadas sejam de fato incorporadas à 

vida dos sujeitos para abrir-lhes perspectivas de desenvolvimento de suas potencia-

lidades expressivas e de movimento, contribuindo para sua formação cultural. 

 Para finalizar, a Matriz de Dança reforça as expectativas da área de Arte, enten-

dendo que a formação do professor, a disponibilidade de estrutura física adequada, 

a manutenção desses espaços pela escola, a oferta de materiais didáticos, recursos 

tecnológicos e de produção (figurino, maquiagem, etc.) são meios indispensáveis 

para a realização de ações pedagógicas de qualidade. 

Expectativas do 1º ao 5º ano

Que os estudantes aprendam a:

-

mulando a experiência corporal em um amplo sentido: criação/produção, análise/

compreensão crítica e estética das diferentes produções artísticas.

-

textualizando e compreendendo que esta manifestação é representante de uma 

determinada cultura, identificando seus produtores como agentes sociais em dife-

rentes épocas e culturas.

movimento e suas combinações nos vários modos de dançar, identificando a for-

ma, o volume, peso, forma de locomoção, deslocamentos, orientação de espaço, 

direção, velocidade, desenho do corpo no espaço.... 

Expectativas do 6º ao 9º ano

Que os estudantes aprendam a:

-

ções e impressões, tanto no que se refere ao microcosmo de suas relações pesso-

ais, quanto às questões de sua comunidade e de outras culturas. 

como bem cultural produzido pela humanidade, pesquisando produções locais, 

nacionais e internacionais, ampliando sua compreensão estética de repertórios 

distintos. 

para a construção/re-significação destas práticas utilizando parâmetros de com-

preensão crítica, criativa, consciente e transformadora dos conteúdos em Dança. 

ARTE



51

enquanto fenômeno sociocultural, considerando transformações históricas, artísti-

cas e estéticas que têm marcado diferentes tendências de criação e representação. 

ARTE
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ARTE

MÚSICA

 A Música nesta Matriz busca refletir questões de um ensino pós-moderno em Ar-

tes, defendendo a idéia de um currículo múltiplo, aberto, que possibilite diferentes 

formas de relacionar conceitos às modalidades aqui sugeridas, por meio de procedi-

mentos metodológicos que caracterizam a abordagem desta área.

 Nossa intenção é que os sujeitos se envolvam no processo de ensino aprendiza-

gem buscando uma prática dialógica, pertinente aos diferentes contextos em que 

transitam. Nesta perspectiva, partimos de questões relacionadas ao som e à Música, 

com suas múltiplas possibilidades educativas, narrativas e estéticas, convidando os 

professores a pensarem suas ações pedagógicas de modo a promoverem a interação 

dos estudantes com diversas sonoridades presentes em seus cotidianos.

 Propomos o trabalho com três conceitos: formas de registro; parâmetros do 

som; estruturação e arranjo. Tais conceitos não obedecem a uma ordem hierár-

quica de estudo devendo, cada um, ser retomado e re-experimentado de acordo 

com a abordagem metodológica definida e as modalidades que os professores 

decidam trabalhar. 

 Formas de registro levam-nos a pensar em distintas maneiras de registro musical 

que variam do gráfico à áudio partitura. Esperamos que os estudantes possam regis-

trar suas próprias idéias musicais (composições), o que ouvem, compreendendo cri-

ticamente as composições escolhidas por eles e pelos professores. A leitura e criação 

de diferentes formas de registros expandem a acuidade auditiva e contribuem para 

a sistematização das experiências musicais. Que formas de registro podemos expe-

rimentar? Como nossa escuta nos conduz a discriminar elementos sonoros simultâ-

neos e combinados para registrá-los? As formas de registro nos ajudam a analisar e 

reconhecer as mais diferentes músicas e sonoridades. A leitura de diferentes formas 

de registro, tanto tradicionais como contemporâneas, oferece aos estudantes a fa-

miliarização com códigos que podem aproximá-los das produções musicais. 

 O segundo conceito que elegemos - parâmetros do som – é tradicionalmente 

utilizado em currículos de Música, pois guarda função especial na compreensão 

sonoro-musical. Nesta proposta, os parâmetros estão relacionados à altura, timbre, 

duração e intensidade, também, à forma como estes parâmetros estão organiza-

dos. É a partir da audição, experimentação e organização desses parâmetros que 

os estudantes desenvolverão habilidade para apreciar, compreender e refletir, de 

modo significativo, sobre a produção – suas e de outros - com elementos sonoro-

musicais. Cada parâmetro, separadamente e em combinação com os demais, sugere 

experiências educativas que podem acompanhar as várias etapas da construção do 

conhecimento sonoro-musical nas escolas. 

 A conjunção do conceito estruturação e arranjo permite-nos refletir sobre varia-

das formas e estruturas musicais presentes nas diferentes culturas, propiciando aos 

estudantes a experiência de lidar com diversas combinações sonoras e modos de or-
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ganizá-las. Como exemplo, lembramos que uma mesma melodia permite múltiplos 

arranjos, desencadeando distintas escutas, formas de apreciação e contextualização. 

Questões que podem contribuir para a compreensão crítica destes conceitos são: 

Como diferentes materiais sonoros podem ser combinados em um arranjo? Como 

determinadas estruturas se apresentam à minha escuta?

 Ainda com referência ao conceito estruturação e arranjo, sugerimos articular 

discussões que integrem, por exemplo, a audição-experimentação de formas, mo-

vimentos (melódico e/ou rítmico) e texturas que configurem estruturas e arranjos 

sonoro-musicais diferenciados. O conhecimento prévio de leitura musical não é exi-

gência para as experiências auditivas e de produção, pois qualquer organização de 

material sonoro pode ser objeto de escuta e experimentação. Podemos analisar a 

estrutura de músicas do cotidiano dos estudantes assim como analisar a estrutura 

e o arranjo de uma sonata. Podemos, também, propor que os estudantes criem 

paisagens sonoras na forma rondó (A-B-A-C-A-D-A, por exemplo) que possibilita 

ampliar a discussão de estrutura e arranjo para questões próximas e do dia-a-dia, 

buscando desenvolver uma escuta reflexiva, que reconheça elementos nas diversas 

composições e massas sonoras com as quais os sujeitos se deparam. 

 Os três conceitos – formas de registro, parâmetros do som e estruturação 

e arranjo – são pertinentes para a ação pedagógica em todos os anos, além de 

possibilitarem formas de interação entre eles, as modalidades e os eixos temáticos. 

São, neste sentido, conceitos que assinalam uma maneira integradora de trabalho 

na qual a retomada e aprofundamento de cada um, em relação aos outros, acom-

panham a produção, compreensão crítica e contextualização de músicas e sons de 

diversas origens e épocas.   

 Esta Matriz propõe um ensino de Música que se pauta nas possibilidades de desen-

volvimento da escuta e do fazer musical de forma reflexiva, desenvolvendo compe-

tências e habilidades que possam ser significativas nas diferentes dimensões da vida 

dos sujeitos. Buscamos, assim, um ensino que favoreça, com base na abordagem me-

todológica proposta, a produção musical, a contextualização e a compreensão crítico 

e reflexiva de produções sonoras dos estudantes e de diferentes culturas e tempos. 

 Propomos ações que dialoguem com o cotidiano e com a vida dos sujeitos, esti-

mulando-os a criar significados de forma contextualizada; ações que relacionem as 

produções musicais às suas respectivas culturas, épocas e estilos, e, na perspectiva 

de ampliar o repertório sonoro-musical dos estudantes, busquem referências em 

diversas culturas, sem valorizar uma em detrimento da outra. Para tanto, faz-se 

necessário que o professor seja pesquisador, aberto, sensível às questões propostas 

por seus estudantes e sua época. 

 A produção sonoro-musical compreende a interpretação, a composição e a im-

provisação. A compreensão crítica musical, nesta Matriz Curricular, é vista de forma 

ativa, investigativa, analítica e reflexiva, propondo experiências que levem à com-

preensão da estrutura, arranjo e as características sonoro-musicais que qualificam e 

distinguem períodos, estilos e contextos. 
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 Analisando as possibilidades desta Matriz, exemplificaremos como os conceitos 

poderão ser abordados a partir da articulação com diferentes eixos e modalidades. 

No 2º ano, por exemplo, temos como eixo temático o outro, que nos permite partir 

da exploração de diferentes materiais sonoros para, em seguida, propor uma orga-

nização desses materiais e posterior registro gráfico da produção elaborada pelos 

estudantes. A apreciação das qualidades dos sons, dinâmicas e variações de tempo 

colaboram, neste exemplo, para uma escuta ativa, voltada para as escolhas sonoras 

mais adequadas. Esta produção pode ser utilizada como sonoplastia e trilha de uma 

história. A contextualização deve levar em conta não apenas as fontes sonoras uti-

lizadas, mas sua relação com as características e elementos da história para a qual 

a trilha se constrói. Nessa experiência, trabalhamos dois conceitos - parâmetros 

do som e formas de registro – e destacamos as seguintes modalidades: Música 

Incidental, Trilha sonora e Paisagem Sonora. 

 No 6º ano, o eixo temático lugares pode focar a produção musical local, como 

a catira, construída pela junção da percussão corporal e da viola caipira. Como é 

tocada a Música da catira? Que versões são conhecidas? Em que contexto a catira é 

tocada e por quem? A modalidade “música de tradição” indica sua natureza e ca-

ráter, estimulando a pensar a tradição e o modo como as tradições são inventadas. 

A percussão corporal e a viola caipira direcionam a atenção para os parâmetros 

do som, para a apreciação dos timbres das cordas e dos timbres corporais e para a 

base rítmica e desenho melódico. A contextualização da catira no universo cultural 

regional traz como questão, por exemplo, a participação exclusiva de homens nesta 

manifestação. 

 As considerações que fizemos até aqui não minimizam o fato de que o currículo 

praticado mostra caminhos concretos a serem traçados e percorridos pelos sujeitos 

no processo ensino aprendizagem. Propomos um ensino de Música reflexivo, em sin-

tonia com os desejos e necessidades dos estudantes, unindo diálogo e pesquisa para 

que ambos – professores e estudantes - possam construir suas histórias e identidades 

por meio de seqüências didáticas desenvolvidas ao longo de suas ações na escola.

Expectativas do 1º ao 5º ano

Que os estudantes aprendam:

relacionando tais processos às expressões sonoras do universo infantil, ampliando 

assim suas referências culturais por meio do conhecimento próprio e das relações 

interpessoais. 

por meio da audição, diferenciação e reprodução de eventos sonoros, bem como 

o conhecimento e manipulação dos elementos sonoros.

musicais, utilizando sons do ambiente, do corpo, de instrumentos convencionais, 

ARTE



56

alternativos e tecnológicos.

Expectativas do 6º ao 9º ano

Que os estudantes aprendam:

relacionando tais processos às expressões sonoras de sua realidade e ampliando 

suas referências culturais de maneira reflexiva e crítica. 

seus produtores e contextos, respeitando sua diversidade. 

musicais, utilizando sons do ambiente, do corpo, de instrumentos convencionais, 
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12 Os eixos temáticos para cada ano letivo - 1º ao 9º ano – são, respectivamente: eu; o outro; localidade; 

sociedade; identidade; lugares; trajetos; posicionamentos e projetos.

alternativos e tecnológicos. 

TEATRO 

 A transformação de um recurso natural em um “processo consciente de expressão 

e comunicação”, conforme afirma Koudela, é a base do teatro na educação. Se-

gundo a autora, “a representação ativa integra processos individuais, possibilitando 

a ampliação do conhecimento da realidade” (2001, p. 78). Estas idéias orientam a 

organização curricular que ora apresentamos. 

 Esta Matriz se fundamenta em parâmetros conceituais e metodológicos do Teatro 

na educação, refletindo-o na perspectiva da representação cênica, ligado à formação 

cultural de professores e estudantes. Propomos assim uma sequência não linear do 

ensino de Teatro, sugerindo uma progressão orgânica, circular, ou seja, que permita 

escolher e construir conexões a partir de diferentes focos privilegiando a diversidade 

de pontos-de-vista. 

 Partimos de uma preocupação central com os sujeitos do processo – professores 

e estudantes – compreendendo-os como membros de uma comunidade que inclui, 

além das pessoas da escola, pais e outros representantes. Esses sujeitos estão inseri-

dos numa cultura e são produtores de cultura. Desse modo um bairro, numa escola 

ou numa cidade, convivemos com valores e práticas que refletem histórias, desejos 

e necessidades. Nesta perspectiva, a singularidade e autonomia das escolas são pre-

servadas e, consequentemente, sequências didáticas podem ser implementadas, de 

acordo com as particularidades de cada contexto, sob um mesmo conceito e abor-

dagem metodológica.

 Buscamos atender às competências relacionadas ao Teatro, respeitando as dife-

renças entre os sujeitos e, principalmente, conquistando um processo de ensino e 

aprendizagem significativo e contextualizado, centrado na construção de sentidos 

e produção de significados por meio dos quais os estudantes experimentam esse 

modo de representação.

 Representar algo, alguém ou a si mesmo diante do outro, mobiliza toda uma 

gama de capacidades comunicacionais que falam diretamente às necessidades de 

convivência. Desse modo, diante de uma cena artística, seja ela teatral, televisiva, 

cinematográfica ou radiofônica, temos a oportunidade de nos ver na pele de um 

ator ou atriz e de sermos convidados a intercambiar e compartilhar experiências que 

podem nos fazer mergulhar na pluralidade de elementos significantes que acionam, 

provocam e questionam nossos sentidos. Nesse momento, somos telespectadores, 

público, platéia e artistas co-criadores. Portanto, se faz necessário focar o ensino na 

representação cênica, abordada de forma abrangente sem determinar estilos, épo-

cas ou escolas. A representação cênica, conforme entendemos, está para o Teatro, 

tal qual as imagens está para as Artes Visuais e o som para a Música.

 Os eixos12 temáticos sugeridos para cada ano visam promover um fluxo contínuo 
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de ações educativas que possibilitem a reflexão e compreensão de estudantes e 

professores sobre suas origens, habilidades e formas de aprender, seu meio social 

e marcas culturais, na expectativa de formar sujeitos comprometidos, capazes de 

interferir e modificar o ambiente onde estão inseridos.  

 Para orientar as ações pedagógicas e definir os focos de estudo, escolhemos os 

conceitos: ator e público; formas de registro; espaço cênico, sonoridade e ca-

racterização. Optamos por agrupar esses conceitos, entendendo que, juntos, eles 

evidenciam a identidade da área e do universo da representação cênica, pois juntos 

traduzem relações de interdependência e interação com as modalidades expressivas.

 O primeiro conceito – ator e público - indica os elementos essenciais para o 

acontecimento do fenômeno teatral, podendo ser objeto de análise em qualquer re-

presentação cênica sugerida. Sob esta perspectiva, podemos estudar o ator (corpo, 

voz, gestualidade, expressividade), sua atuação, seu personagem. Também estimu-

lamos o estudo da concepção do encenador e, ainda, os tipos de platéia, incluindo 

a formação deste público e sua relação com o ator. Com o público reage a cena, 

como exemplo, lembramos que é possível concentrar nossa atenção sobre um pú-

blico específico num local determinado, ou, um público transitório, numa rua ou 

praça. Os locais, neste caso, representam relações distintas entre ator e público e, 

conseqüentemente, entre ambos e a representação cênica, foco principal de todo o 

trabalho pedagógico.  

 As formas de registros referem-se à ação de registrar diferentes tipos de repre-

sentação cênica. Consideramos o fato de que cada modalidade tem seu gênero e 

modo de registro próprio, podendo variar se é um roteiro, uma peça, partitura de 

gestos, um texto ou um vídeo. 

 O espaço cênico, sonoridade e caracterização referem-se aos múltiplos ele-

mentos da linguagem teatral, tais como a cenografia, o local da cena, os figurinos, 

a iluminação, os efeitos de composição sonora, assim como a concepção do ence-

nador e seus papéis nas distintas modalidades de representação.

 Tais conceitos podem ser relacionados a qualquer modalidade escolhida pelo pro-

fessor para desenvolver com os estudantes. Como exemplos de modalidades a se-

rem trabalhadas, sugerimos o “teatro de bonecos”, “teatro de máscaras”, “teatro 

de objetos”, “teatro de sombras”, “teatro de rua”, “danças dramáticas”, “circo”, 

“teatro de mímica”, “teatro textocêntrico”, “teatro-dança”, “performance”, “ra-

dionovela”, “cinema” e “teatro musical”. Cada modalidade é sugestiva de várias 

alternativas de ação pedagógica e qualquer uma delas se constitui a partir dos con-

ceitos acima especificados.  

 Tomemos como exemplo o estudo da representação cênica por meio da moda-

lidade “teatro de bonecos”. Que características tem essa representação? Como se 

forma a relação entre ator e boneco? Que vínculos esta modalidade guarda com os 

estudantes, suas vidas e papéis? Como aspectos identitários podem ser represen-

tados com os bonecos? A modalidade em questão traz para a educação o universo 

de formas lúdicas dos bonecos, oportunizando, desse modo, aprendizagens signi-
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ficativas que integram reflexão, imaginação e produção. Os professores poderão 

trabalhar a relação ator-atriz-boneco-público; roteiros e histórias escritos para teatro 

de bonecos ou, ainda, elementos para a produção nesta modalidade. A história do 

teatro de bonecos e suas diferentes formas em distintas culturas também são focos 

de interesse para o ensino de teatro.  Afinal, quem nunca brincou de bonecos? 

 Sob o eixo temático eu, no 1º ano, o professor pode direcionar o ensino para 

a pesquisa acerca do ator manipulador do boneco. De acordo com a abordagem 

metodológica, professores e estudantes podem ser levados à apreciação ativa dos 

movimentos corporais do seu corpo ou dos colegas e, partindo destes, reproduzir os 

movimentos corporais observados, por meio da animação, experimentando diversas 

formas de manipulação. A utilização de bonecos disponíveis na vida cotidiana dos 

estudantes - bonecos articuláveis de PVC, tais como Barbie, Meu Bebê, Homem 

Aranha,  etc., ou os de pelúcia, pano, estilo  – pode significar a ins-

tauração de questões e situações polêmicas na vida escolar, além de representar 

um desafio à capacidade de transformar ações e comportamentos de e para um 

boneco. Informados sobre a longa história desta prática e suas diferentes formas de 

representação nas diversas culturas, os estudantes têm sua aprendizagem intensifi-

cada e aprofundada ao assistirem a um espetáculo, entrevistar um artista-bonequei-

ro (aquele que faz bonecos) ou um ator de teatro de bonecos. A contextualização, 

neste caso, deve gerar reflexões sobre os personagens bonecos, a trama dramática 

e o espaço cênico onde tal representação acontece. Os estudantes podem compre-

ender e participar de representações cênicas explorando diversos tipos de bonecos. 

 Tomemos outro exemplo: O estudo da representação cênica por meio do “teatro 

de rua”, com uma turma de 8º ano, onde o eixo temático é posicionamento. Po-

der-se-á a partir do estudo dessa modalidade, trabalhar o conceito ator e público. 

Quem é esse ator? Que gestos ele faz? Reconhecemo-nos nestes gestos? Como nos 

portamos enquanto público? Quem é o publico do teatro de rua? Como manifes-

tam seus posicionamentos diante da representação cênica a que assistem? Como 

questões do gênero, da raça, da etnia, do consumo de mercado e etc. são apre-

sentadas nas manifestações cênicas do teatro de rua? Como posicionar-se diante 

da diversidade de arquétipos e representações cênicas do teatro de rua? Assim, os 

estudantes terão a possibilidade de investigar, discutir, compreender a influência dos 

atores e dos personagens que estes representam na vida dos seus espectadores. 

 O estudo do “teatro de rua” oportunizará aos sujeitos a construção de projetos 

significativos acerca das expressões culturais populares, muitas vezes desconhecidas 

no universo escolar. Ao estabelecer o contato entre os saberes tradicionais e as ou-

tras formas de representação e de convivência em grupo, conhecemos o repertório 

simbólico que faz parte do imaginário popular, o que possibilitará a compreensão, 

apreensão e a comunicação com o universo cultural.

 A organização dos conteúdos deve manter em perspectiva os estudantes e o con-

texto onde as práticas pedagógicas serão realizadas valorizando a diversidade cultural, 

de modo que esta sirva como objeto de compreensão, formação de conceitos, supe-
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ração de pré-conceitos e eliminação de fronteiras. Esperamos que diferentes interpre-

tações de representações cênicas, e de seus conceitos, configurem o ensino para que 

os saberes propostos tenham o sujeito e sua cultura como centro do processo. Nosso 

objetivo é contribuir para que os estudantes compreendam que a representação do 

humano e o que dele decorre são os elementos que fundamentam a Arte teatral.

Expectativas do 1º ao 5º ano

Que os estudantes aprendam:

-

ma tão antiga quanto o próprio homem e que se transforma no decurso do tempo 

e espaço; com base nessa compreensão, que possam relacionar idéias, valores e 

sentimentos que o teatro articula com sua experiência sensível (acontecimentos 

cotidianos, sonhos, fantasias) sendo capazes de manifestar pontos-de-vista, posi-

cionamentos e reflexões. 

-

ais) mobilizando recursos vocais, corporais e atitudinais, percebendo a importância 

do contexto, dos companheiros, da articulação de gestos no espaço e da apropria-

ção/imitação de falas e/ou ações de pessoas, animais e objetos do cotidiano. 

sua característica presentativa e apreciando, compreendendo e identificando, por 

contraste, outros modos de representação (filmes, vídeos, ) e suas caracterís-

ticas de linguagem.

-

no familiar, cultural e social, investigando as motivações e processos de elaboração 

de idéias de diferentes artistas. 

Expectativas do 6º ao 9º ano

Que os estudantes aprendam a:

si mesmo e do teatro exercitando-se como sujeitos ativos, capazes de interferir e 

modificar o meio onde estão inseridos. 

e interpretar diversos trabalhos de artistas, grupos ou colegas de cena, desenvol-

vendo o interesse e o gosto pela arte do teatro, reconhecendo-o como forma de 

expressão e comunicação. 

das suas habilidades de expressar e comunicar, criando significados a partir de 

diferentes técnicas, elementos e recursos da linguagem teatral. 

-

mica, etc.), contextualizando, interpretando, investigando e relacionando as dife-

rentes representações cênicas aos diferentes tempos e espaços, compreendendo 
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criticamente seus valores.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

 Reconhecendo os papéis e funções das artes na vida atual e no currículo escolar e 

com base em reflexões e estudos sobre a Arte na educação, elaboramos a presente 

Matriz Curricular visando uma formação cultural que possa ajudar os indivíduos a 

dialogar e interagir com eles próprios e com o mundo que os cerca.  O princípio 

produtivo desta Matriz é a experiência estética entendida como prática social que 

envolve os sujeitos na e com a cultura, contribuindo para conscientizá-los sobre suas 

ações, idéias e sentimentos. 

 Por meio destas experiências pensamos a formação de sujeitos aptos a dar sentido 

e atribuir significados a representações simbólicas com imagens, música, dança e 

teatro. Nossa expectativa é que esta Matriz possibilite uma compreensão da cultura 

estética por meio de debates, reflexões e práticas. Assim, almejamos que os sujeitos 

deste processo pedagógico se tornem agentes investigativos, críticos, criativos e 

sensíveis desenvolvendo capacidades atitudinais, conceituais e procedimentais. 
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